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Notas explicativas às demonstrações financeiras (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

1 Contexto operacional
No dia 26 de outubro de 2020, foi iniciado o processo de reorganização societária do Grupo Inter, com a 
criação de uma Holding não operacional, sem ativos, passivos ou contingências relevantes: Inter Holding 
Financeira (HoldFin), localizada no Brasil. Neste processo, os acionistas controladores do Banco Inter (Grupo 
de Controle) passaram a deter 100% das ações da HoldFin que, por sua vez, detém o controle participação no 
Banco Inter anteriormente detida pelo Grupo de Controle. Como resultado, a HoldFin tornou-se a entidade 
controladora direta do Banco Inter, mas os acionistas finais do Banco Inter e suas participações com direito a
voto e sem direito a voto eram os mesmos antes e depois da reestruturação.
A Inter Holding Financeira S.A. (Inter Holding) é uma companhia fechada de direito privado que opera na 
forma exclusiva de participações societárias em instituições financeiras.
Sua controlada, Banco Inter S.A. (Banco Inter ou Banco), atua como de banco múltiplo a partir de uma 
plataforma digital, conforme permitido pelo Banco Central do Brasil e nos termos da legislação aplicável. Em 
conjunto, Inter Holding e Banco Inter são denominados como “Inter”.
O Inter tem como objetivo a operação de um banco multisserviços digital, para pessoas físicas e jurídicas, e 
tem dentre suas atividades principais as operações de crédito imobiliário, consignado, crédito para empresas, 
crédito rural e cartão de crédito, e os serviços de conta corrente, investimentos, seguros, e um marketplace de 
serviços não financeiros, prestados por meio de suas controladas. As operações são conduzidas no contexto do
conjunto das empresas da Inter Holding, atuando no mercado de modo integrado. 
2 Apresentação das demonstrações financeiras
As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil,
aplicáveis as instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (Bacen), e estão em 
conformidade com as diretrizes contábeis emanadas das Leis no 4.595/64 (Lei do Sistema Financeiro 
Nacional), Lei das Sociedades por Ações, incluindo as alterações introduzidas pela Lei nº 11.638, de 28 de 
dezembro de 2007, e pela Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009, em consonância, quando aplicável, para a 
contabilização das operações, as normas e instruções do Conselho Monetário Nacional (CMN), da Comissão 
de Valores Mobiliários (CVM).
Em aderência ao processo de convergência com as normas internacionais de contabilidade, algumas normas 
e suas interpretações foram emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), as quais serão 
aplicáveis às instituições financeiras quando aprovadas pelo CMN.
Nesse sentido, os pronunciamentos contábeis já aprovados pelo CMN são:
• Resolução nº 3.566/2008 – Redução ao valor recuperável de ativos – CPC 01 (R1);
• Resolução nº 4.524/2016 – Efeitos das mudanças nas taxas de câmbio e conversão de demonstrações 
contábeis – CPC 02 (R2);
• Resolução nº 3.604/2008 – Demonstração dos fluxos de caixa – CPC 03 (R2);
• Resolução nº 4.534/2016 – Ativo intangível – CPC 04 (R1);
• Resolução nº 3.750/2009 – Divulgação sobre partes relacionadas – CPC 05 (R1);
• Resolução nº 3.989/2011 – Pagamento baseado em ações – CPC 10 (R1);
• Resolução nº 4.007/2011 – Políticas contábeis, mudança de estimativa e retificação de erro – CPC 23;
• Resolução nº 3.973/2011 – Eventos subsequentes – CPC 24;
• Resolução nº 3.823/2009 – Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes – CPC 25;
• Resolução nº 4.144/2012 – Pronunciamento Conceitual Básico – CPC 00 (R2);
• Resolução nº 4.535/2016 – Ativo imobilizado – CPC 27;
• Resolução nº 4.424/2015 – Benefícios a empregados – CPC 33 (R1).
• Resolução nº 3.959/2019 – Resultado por ação – CPC 41;
• Resolução nº 4.748/2019 – Mensuração do Valor Justo – CPC 46;
• Resolução CMN nº 4.924/2021 - Receita de Contrato com Cliente – CPC 47. 
Atualmente, não é possível estimar quando o CMN irá aprovar os demais pronunciamentos contábeis do CPC, 
tampouco se a utilização destes será de maneira prospectiva ou retrospectiva.
A Administração declara que as divulgações realizadas nas demonstrações financeiras individuais e
consolidadas do Inter evidenciam todas as informações relevantes utilizadas na sua gestão e que as práticas 
contábeis descritas foram aplicadas de maneira consistente entre os exercícios.
a. Autorização de emissão das demonstrações financeiras

A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pelo Conselho de Administração em reunião realizada
em 15 de abril de 2022.
b. Uso de estimativas e julgamentos

Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas
que afetam a aplicação das políticas contábeis do Banco e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas 
e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas.
(i) Julgamentos
As informações sobre julgamentos realizados na aplicação de políticas contábeis que tem efeitos significativos
sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras estão incluídas nas seguintes notas explicativas:
Nota explicativa 3(a) – consolidação: determinação se o Inter detém de fato controle sobre uma investida;
Nota explicativa nº 14 – equivalência patrimonial em investidas: determinação se o Inter tem influência
significativa sobre uma investida.
(ii) Incertezas sobre premissas e estimativas
As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas 
prospectivamente. As informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas que possuem 
um risco significativo de resultar em um ajuste material no semestre seguinte a 31 de dezembro de 2021 estão
incluídas nas seguintes notas explicativas:
• Nota explicativa nº 7 – estimativas do valor justo de determinados instrumentos financeiros e de perdas por
redução ao valor recuperável (impairment) de títulos e valores mobiliários classificados na categoria de títulos
para negociação e disponíveis para venda;
• Nota explicativa nº 10 – critério de provisionamento: a mensuração das perdas esperadas associadas ao 
risco de crédito;
• Nota explicativa nº 12 – reconhecimento de ativos fiscais diferidos: disponibilidade de lucro tributável futuro
contra o qual prejuízos fiscais possam ser utilizados;
• Nota explicativa nº 21 – reconhecimento e mensuração de provisões e contingências: principais premissas 
sobre a probabilidade e magnitude das saídas de recursos.

3 Principais políticas contábeis
a. Base de consolidação
A tabela a seguir apresenta as entidades controladas/fundos incluídas nas demonstrações financeiras no período
consolidadas:

  
Participação no capital

(%)
Controladas Ramo de atividade 31/12/2021 31/12/2020
Banco Inter S.A. Banco Múltiplo 31,4% 35,4%
      
Controladas indiretas Ramo de atividade 31/12/2021 31/12/2020
BMA Inter Fundo de Investimento em Direitos Creditórios 
Multissetorial Fundo de Investimento 28,3% 28,7%
Inter Digital Corretora e Consultoria de Seguros Ltda. Corretora de seguros 18,8% 21,2%
Acerto Cobrança e Informações Cobranças 18,8% -
Inter Asset Holding S.A. Gestora de recursos 22,0% 24,8%
Inter Títulos Imobiliários Fundo de Investimento 
Imobiliário Fundo de Investimento 30,7% 34,2%
Inter Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. Distribuidora de TVM 30,9% 34,8%
Inter Marketplace Ltda. Prestação de serviços 31,4% 5,4%
IM Designs Desenvolvimento de Software Ltda. Prestação de serviços 15,7% -
TBI Fundo De Investimento Renda Fixa Crédito Privado Fundo de Investimento 31,4% 5,4%
TBI FIM Crédito Privado Fundo de Investimento 31,4% -
Inter Café LTDA Prestação de serviços 31,4% -
Inter Food S.A Prestação de serviços 22,0% -
Inter Asset Gestão de Recursos LTDA Administração de Fundos 22,0% -
Inter Boutiques Ltda Prestação de serviços 31,4% -
(i) Controladas
O Inter controla uma entidade quando está exposto a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu 
envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. 
As demonstrações financeiras de controladas são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da
data em que o Inter obtiver o controle e até a data em que o controle deixa de existir. 
Nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, quando requeridas, as demonstrações financeiras
individuais das controladas são reconhecidas por meio do método de equivalência patrimonial.
(ii) Investimentos em entidades contabilizadas pelo método de equivalência patrimonial
Os investimentos do Grupo em entidades contabilizadas pelo método da equivalência patrimonial compreendem 
suas participações em coligadas.
As coligadas são aquelas entidades nas quais o Inter, direta ou indiretamente, tenha influência significativa, mas
não controle ou controle conjunto, sobre as políticas financeiras e operacionais. Para ser classificada como uma
entidade controlada em conjunto, deve existir um acordo contratual que permite ao Inter controle compartilhado 
da entidade e dá ao Inter direito aos ativos líquidos da entidade controlada em conjunto, e não direito aos seus 
ativos e passivos específicos.
Tais investimentos são reconhecidos inicialmente pelo custo, o qual inclui os gastos com a transação. Após 
o reconhecimento inicial, as demonstrações financeiras incluem a participação do Inter no lucro ou prejuízo
líquido do exercício e outros resultados abrangentes da investida até a data em que a influência significativa ou
controle conjunto deixa de existir. Nas demonstrações financeiras individuais da controladora, investimentos em
controladas também são contabilizados com o uso desse método.
(iii) Combinações de negócios
Combinações de negócio são registradas utilizando o método de aquisição quando o conjunto de atividades e 
ativos adquiridos atende à definição de um negócio e o controle é transferido para o Inter. Ao determinar se um
conjunto de atividades e ativos é um negócio, o Inter avalia se o conjunto de ativos e atividades adquiridos inclui, 
no mínimo, um input e um processo substantivo que juntos contribuam, significativamente, para a capacidade
de gerar output.
O Inter tem a opção de aplicar um “teste de concentração” que permite uma avaliação simplificada se um
conjunto de atividades e ativos adquiridos não é um negócio. O teste de concentração opcional é atendido 
se, substancialmente, todo o valor justo dos ativos brutos adquiridos estiver concentrado em um único ativo 
identificável ou grupo de ativos identificáveis similares.
A contraprestação transferida é geralmente mensurada ao valor justo, assim como os ativos líquidos identificáveis
adquiridos. Qualquer ágio que surja na transação é avaliado quanto à perda por redução ao valor recuperável. 
Ganhos em uma compra vantajosa são reconhecidos imediatamente no resultado. Os custos da transação são 
registrados no resultado conforme incorridos, exceto os custos relacionados à emissão de instrumentos de dívida 
ou patrimônio.
A contraprestação transferida não inclui montantes referentes ao pagamento de relações preexistentes. Esses 
montantes são geralmente reconhecidos no resultado do exercício.
Qualquer contraprestação contingente a pagar é mensurada pelo seu valor justo na data de aquisição. Se 
a contraprestação contingente é classificada como instrumento patrimonial, então ela não é remensurada e a
liquidação é registrada dentro do patrimônio líquido. As demais contraprestações contingentes são remensuradas 
ao valor justo em cada data de relatório e as alterações subsequentes ao valor justo são registradas no resultado 
do exercício.
(iv) Aquisição de investimentos
(iv.1) Aquisição de controladas
(iv.1.1) Aquisição da controlada Acerto Cobrança e Informações Cadastrais S.A.
(iv.1.1.1) Contraprestação 
Em 12 de fevereiro de 2021, o Inter obteve o controle da Acerto Cobrança e Informações Cadastrais S.A. (“Meu 
Acerto”), focada na renegociação de dívidas, cobrança, reativação, retenção de bases de clientes e upsell, ao 
adquirir 60% das ações do capital votante dessa entidade. 
A aquisição de controle da Meu Acerto pretende dar robustez para a atividade de cobrança do Inter, e acelerar a 
evolução do modelo de Winback, que compreende os pilares de Reativação e Retenção de bases de clientes, além 
de upsell, com objetivo de trazer vantagens competitivas relevantes não só para o Inter, como também para vários 
players que atuam no mercado digital. 
No segundo semestre e exercício findo em 31 de dezembro de 2021, a Meu Acerto contribuiu com uma receita
bruta de prestação de serviços de R$ 4.482 e R$9.489, respectivamente e contribuiu com um resultado líquido 
negativo de R$ 2.647 e R$4.025, respectivamente às demonstrações financeiras consolidadas.
(iv.1.1.2) Contraprestação transferida 
O preço de aquisição da empresa “Meu Acerto” foi de R$45.000, sendo R$25.000 na forma de pagamento aos 
sócios (R$7.250 pagos à vista e R$17.750 a serem pagos em duas parcelas, nos anos de 2022 e 2023, atualizadas 
pelo CDI) e R$20.000 na forma de aporte de capital na investida. 
(iv.1.1.3) Ativos identificáveis adquiridos, passivos assumidos e ágio
O Inter contratou serviço de avaliação independente para elaboração do estudo para alocação do preço de compra 
(“PPA”) em ativos identificáveis adquiridos, passivos assumidos e ágio.
A tabela a seguir resume os valores dos ativos adquiridos e passivos assumidos na data de aquisição.

Em reais (mil) 2021
Instrumentos financeiros 20.212
Outros ativos financeiros 2.257
Imobilizado 499
Intangível 13.208
Obrigações por empréstimos e repasses  (1.445)
Outros passivos  (1.976)
Ativos líquidos 32.755
O ágio decorrente da aquisição foi apurado conforme abaixo. 
Em reais (mil) 2021
Contraprestação transferida 45.000
Participação de acionistas não controladores, com base na participação proporcional nos ativos 
adquiridos e passivos reconhecidos 13.053
Ativos líquidos (32.755)
Goodwill 25.298
(iv.1.1.4) Custos de aquisição 
O Inter incorreu em custos relacionados à aquisição no valor de R$25 referentes a honorários advocatícios e 
custos de due diligence. Os honorários advocatícios e os custos de due diligence foram registrados como 
“Despesas administrativas” na demonstração de resultado.

A companhia Inter Holding Financeira S.A. (Inter Holding), fundada em outubro de 2020, é uma companhia 
que tem como objetivo exclusivo a participação societária em instituições financeiras e demais instituições
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. 
A Inter Holding possui como única controlada o Banco Inter S.A. (Banco Inter ou Inter), banco múltiplo 
privado que opera através de uma plataforma digital, incluindo serviços financeiros e não financeiros. A Inter
Holding Financeira S.A., vem por meio desta apresentar a seus acionistas, em conformidade com as disposições 
legais e estatutárias, as informações financeiras consolidadas no exercício findo em 31 de dezembro de 2021.
Inter
Somos uma plataforma digital com o propósito de simplificar a vida de nossos clientes. Iniciamos a nossa
jornada em 1994 como um dos principais agentes da modernização da indústria bancária brasileira, oferecendo 
uma proposta de valor disruptiva, com um novo conceito de banco. Hoje, ofertamos um portfólio extenso de 
serviços e produtos financeiros e não financeiros através do nosso Super App. Os mais de 27 anos de nossa
experiência na indústria bancária brasileira proporcionaram credibilidade para prover serviços e produtos 
que entendemos ser de qualidade em um mercado fortemente regulado. A essência fintech, em paralelo,
proporcionou a nosso ver ao Inter um modelo de negócio moderno, ágil, escalável e digital, atendendo da 
melhor forma as demandas dos clientes e estratégias de crescimento.
Portanto, desde a digitalização do nosso modelo de negócios em 2015, fomos capazes de diversificar nossas
receitas, ampliando a relevância das receitas de serviços. Adicionalmente, a estrutura de um banco de varejo 
digital contribui para uma composição de funding de baixo custo de captação, mais resiliente e pulverizado 
entre nossos correntistas.
Os produtos que hoje compõem o ecossistema Inter conversam entre si e são completamente interligados, 
oferecendo aos clientes opções como: conta corrente, empréstimos e financiamentos, investimentos, consórcios,
câmbio, seguros, além da possibilidade de comprar produtos nas principais lojas de varejo do país, através do 
Inter Shop, nosso shopping digital, tudo em um só aplicativo, de forma simples e rápida.
Nossa plataforma digital possibilita um acelerado crescimento na base de clientes, evoluindo de 8,5 milhões 
em 31 de dezembro de 2020, para 16 milhões na data base atual, que equivale a 93% de crescimento entre os 
períodos.
Destaques Operacionais
Conta Digital
No período encerrado em 31 de dezembro de 2021, superamos a marca de 16 milhões de clientes, adicionando 
cerca de 8 milhões de novos clientes em um ano. Em dezembro nosso NPS atingiu 83 pontos, na zona de 
excelência e mais de 1,5 bilhão de logins em nosso aplicativo foram realizados ao longo de 2021.

Carteira de Crédito
O saldo das operações de crédito chegou a R$17,3 bilhões, variação positiva de 96,6% em relação a 31 de 
dezembro de 2020. A carteira de crédito com garantia imobiliária superou R$5,0 bilhões, crescimento de 46,2% 
comparado a dezembro de 2020, quando seu saldo era de R$3,5 bilhões. Já a carteira de crédito pessoa física, 
que inclui as carteiras de crédito consignado e cartão de crédito, chegou ao montante de R$10,4 bilhões, 
apontando um crescimento de 135,4% na comparação com 31 de dezembro de 2020, quando totalizava R$4,4 
bilhões.
Captação
A captação total somou R$18,2 bilhões, 46,7% superior ao montante de R$12,4 bilhões registrados em 31 
dezembro de 2020. Os depósitos à vista totalizaram R$9,9 bilhões, crescimento de 48,2% comparado ao valor 
apresentado ao final do ano de 2020, no valor de R$6,7 bilhões.
Destaques Econômico-Financeiros
Resultado Líquido
Apresentamos resultado líquido do exercício findo de 31 de dezembro de 2021 consolidado de R$47,8 milhões,
que representa um aumento de R$42,2 milhões quando comparado ao exercício findo em 31 de dezembro
de 2020. A diferença do resultado líquido entre os períodos pode ser expressa pelo aumento nas receitas de 
operação de crédito e, ainda, pelo aumento expressivo de transações realizadas em nosso Marketplace. 
Resultado Bruto da Intermediação Financeira
O Resultado Bruto da Intermediação Financeira atingiu R$1.657,4 milhões, registrando um aumento de 
R$902,7 milhões em relação ao montante registrado no mesmo período de 2020. Como destaque positivo, 
podemos evidenciar os resultados com operações de crédito, os quais atingiram o valor de R$1.443,7 milhões, 
com um crescimento de 69,0% comparado ao exercício de 2020.
Despesas Administrativas
As despesas administrativas e de pessoal incorridas no exercício findo em 31 de dezembro de 2021 somaram
R$1.456,3 milhões, um acréscimo de R$648,9 milhões em relação ao mesmo período de 2020, crescimento 
explicado pelo volume crescente de operações, ampliação dos serviços e produtos oferecidos além do 
crescimento exponencial da base de clientes. 
Destaques Patrimoniais
Ativo Total 
Os ativos totais somaram R$36,5 bilhões ao fim do exercício em 31 de dezembro de 2021, crescimento de
84,2% em comparação a dezembro de 2020. Destaque para a Carteira de Crédito líquida de provisões, que 
somou R$16.770,7 milhões em 31 de dezembro de 2021, um aumento de R$8,2 bilhões no período.

Patrimônio Líquido
O patrimônio líquido somou R$8,6 bilhões, apresentando um acréscimo de 155,2% quando comparado a 31 de 
dezembro de 2020. O aumento se deve, principalmente, ao ingresso de recursos via follow-on, ocorrido no mês de 
junho de 2021, quando foram captados R$5,5 bilhões. 
O Inter encerrou em 31 de dezembro de 2021 com um Índice de Basileia de 44,3% mantendo forte estrutura de 
capital para manutenção das taxas de seu crescimento.
Ratings
A classificação de Investment Grade atribuída pelas agências especializadas Fitch Ratings e Standard & Poor’s, 
com notas em escala nacional de longo prazo “A-(bra)” e “brAA”, respectivamente, comprova a adequada posição 
de liquidez e o confortável nível de capitalização do Inter. Ressaltamos, ainda, a modificação da classificação
atribuída pela agência Standard & Poor’s, a partir de julho, a qual elevou a nota em escala do Inter para “brAA+”, 
e a alteração da perspectiva do rating pela agência Fitch Ratings, de negativa para positiva. As agências destacam 
a melhoria da qualidade de crédito, a mitigação de riscos de descasamento de prazos, os importantes avanços 
na venda cruzada de produtos e na autonomia de captação de recursos, refletindo os benefícios do crescimento
exponencial da base de clientes nos últimos anos.
Carteira de Títulos e Valores Mobiliários – Circular Nº 3.068/2001 – Bacen
Em atendimento ao disposto no Artigo 8º da Circular Bacen nº 3.068/2001, o Inter declara ter a intenção e a 
capacidade de manter R$831,6 milhões, na categoria de “Títulos mantidos até o vencimento”. 
Declaração da Diretoria
A Diretoria do Inter declara que discutiu, reviu e concorda com as opiniões expressas no relatório dos auditores 
independentes, assim como reviu, discutiu e concorda com as informações financeiras relativas ao exercício findo
em 31 de dezembro de 2021.
Relacionamento com os Auditores Independentes
Em atendimento à Instrução CVM n° 381, o Inter informa que os outros serviços contratados além dos serviços 
de auditoria de suas informações/demonstrações financeiras não interferem na política adotada em relação aos 
princípios que preservam a independência do auditor, de acordo com os critérios internacionalmente aceitos, 
quais sejam, o auditor não deve auditar o seu próprio trabalho nem exercer funções gerenciais no seu cliente ou 
promover os interesses deste.
Agradecimentos
Agradecemos aos nossos acionistas, clientes e parceiros pela confiança em nós depositada, e a cada um dos
colaboradores que constroem diariamente a nossa história.

Belo Horizonte, 15 de abril de 2022.
A Administração

Relatório da Administração

Balanços patrimoniais individuais e consolidados em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020 (Valores expressos em milhares de Reais) Demonstrações individuais e consolidadas dos resultados
Semestre findo em 31 de dezembro de 2021 e exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

(Valores expressos em milhares de Reais)

Demonstrações individuais e consolidadas dos resultados abrangentes
Semestre findo em 31 de dezembro de 2021 e exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

(Valores expressos em milhares de Reais)

Demonstrações individuais e consolidadas do valor adicionado
Semestre findo em 31 de dezembro de 2021 e 2020 e exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020  (Valores expressos em milhares de Reais)

Demonstrações individuais e consolidadas das mutações do patrimônio líquido
Semestre findo em 31 de dezembro de 2021 e exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos em milhares de Reais)

Demonstrações individuais e consolidadas dos fluxos de caixa
Semestre findo em 31 de dezembro de 2021 e exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

(Valores expressos em milhares de Reais)

INTER HOLDING FINANCEIRA S.A.

CNPJ: 39.903.325/0001-10

Controladora  Consolidado 
Nota 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Ativo
Disponibilidades 5 138 - 464.853 487.461
Instrumentos financeiros 1.506 - 34.630.772 18.692.316
Aplicações financeiras de liquidez 6  -    -   1.765.242 2.192.537
Títulos e valores mobiliários 7  12  -   12.759.290 5.813.381
Instrumentos financeiros derivativos 8  -    -   86.948 27.513
Relações interfinanceiras 9  -    -   2.720.395 1.709.729
Relações interdependências  -    -   1.279  22 
Carteira de crédito 10  -    -   16.770.695 8.600.094
Operações de crédito  -    -    11.135.329  6.235.376 
Outros créditos com caracteristicas de concessão 
de crédito  -    -    6.164.898  2.570.503 
Provisão para perdas esperadas associadas ao risco 
de crédito  -    -    (529.532)  (205.785)

Outros ativos financeiros 11 1.494 - 526.923 349.040
Créditos tributários 12 - - 524.210 156.383
Investimentos 14 2.668.828 1.167.224 77.901 1.105

Investimentos em participações em controladas  2.668.828  1.167.224  -    -   
Investimentos em participações em coligadas  -    -    76.750  -   
Outros investimentos  -    -    1.151  1.105 

Imobilizado - - 36.150 29.899
Imobilizado em uso  -    -    56.358  44.535 
(Depreciação acumulada)  -    -    (20.208)  (14.636)

Intangível 15 - - 421.156 224.514
Ativos intangíveis  -    -    530.722  275.298 
(Amortização acumulada)  -    -    (109.566)  (50.784)

Outros ativos 13 58 - 313.590 203.894
Total do ativo 2.670.530 1.167.224 36.468.632 19.795.572

Controladora  Consolidado

Nota

2º 
Semestre  

de 2021 31/12/2021 31/12/2020

2º 
Semestre  

de 2021 31/12/2021 31/12/2020

Operações de crédito 10g  -  -    -    827.129  1.443.730  854.068 
Rendas de operações de câmbio  -  -    -    2.281  5.153  6.552 
Resultado com aplicações 
interfinanceiras de liquidez 6  -  -    -    34.445  47.508  94.472 
Resultado com títulos e valores 
mobiliários 7   1  10  -    555.139  748.613  35.070 
Resultado com instrumentos financeiros
derivativos 8  -  -    -    (7.734)  (48.330)  (54.419)
Receitas da intermediação financeira  1 10 - 1.411.260 2.196.674 935.744
Operações de captação no mercado 16c  -  -    -    (396.097)  (537.644)  (179.491)
Operações empréstimos e repasses  (159)  (159)  -    (883)  (1.612)  (1.545)
Despesas da intermediação financeira (159) (159) - (396.980) (539.256) (181.036)
Resultado bruto da intermediação
financeira (158) (149) - 1.014.280 1.657.418 754.708
Provisão para perdas esperadas 
associadas ao risco de crédito  -  -    -    (300.364)  (510.389)  (214.168)
Resultado de provisões para perda - - - (300.364) (510.389) (214.168)
Rendas de prestação de serviços 22  -  -    -    483.560  794.102  317.322 
Despesas de pessoal 23  -  -    -    (268.482)  (443.336)  (229.096)
Outras despesas administrativas 24  (317)  (322)  -    (576.921)  (1.012.944)  (578.264)
Despesas tributárias  (702)  (836)  -    (89.865)  (147.792)  (69.363)
Resultado de participações em 
controladas 14   3.165  10.796  4.871  -    -    -   
Resultado de participações em coligadas 14  -  -    -    (12.657)  (8.764)  -   
Outras receitas operacionais 25  -  -    -    113.433  197.962  129.852 
Outras despesas operacionais 26  (14.104)  (14.104)  -    (310.914)  (506.376)  (171.905)
Outras receitas (despesas)
operacionais (11.958) (4.466) 4.871 (661.846) (1.127.148) (601.453)
Resultado operacional (12.116) (4.615) 4.871 52.070 19.881 (60.913)
Outras receitas   -  -    -    16.558  44.570  39.377 
Outras despesas  -  -    -    (90.348)  (108.783)  (27.551)
Outras receitas e despesas - - - (73.790) (64.213) 11.826
Resultado antes da tributação sobre
o lucro (12.116) (4.615) 4.871 (21.720) (44.332) (49.087)
Provisão para imposto de renda 19  (774)  (1.067)  -    (25.176)  (37.102)  (9.660)
Provisão para contribuição social 19  (282)  (389)  -    (10.911)  (15.339)  (3.506)
Ativo fiscal diferido 19  -  -    -    66.547  144.593  67.831 
Tributos e participações sobre o lucro (1.056) (1.456) - 30.460 92.152 54.665
Resultado do semestre / exercício (13.172) (6.071) 4.871 8.740 47.820 5.578

Participação de não-controladores  21.912  53.891  707 
Participação de acionistas controladores  (13.172)  (6.071)  4.871 
Lucro básico por ação  (0,06357)  (0,02930)  0,02351 
Lucro diluído por ação  (0,06335)  (0,02920)  0,02343 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Reserva de lucros

Capital 
social

Reserva de
capital

Reserva  
legal

Reserva 
estatutária

Outros
resultados

abrangentes
Lucros 

acumulados
Ações em 
tesouraria

Total Patrimônio
Líquido do Banco

Participação dos Não
Controladores no Pat.
Liq.das Controladas

Patrimônio
Liquido 
 Total

Saldos em 01 de janeiro de 2020 - - - - - - - - - -
Aumento de capital  209.476  -  -  -  -  -  -  209.476  -  209.476 
Reflexos de controlada: (nota 20b)
Participação nos outros resultados abrangentes de controladas  -  -  -  -  14.269  -  -  14.269  49.863  64.132 
Participação nas ações em tesouraria de controladas  -  -  -  -  -  -  (28.963)  (28.963)  -  (28.963)
Participação nas reservas de capital  -  967.570  -  -  -  -  -  967.570  -  967.570 

Resultado do exercício  -  -  -  -  -  4.870  -  4.870  4.870  9.740 
Destinações propostas:
Constituição de reserva legal  -  -  244  -  -  (244)  -  -  -  - 
Constituição de reserva de lucros a distribuir  -  -  -  4.627  -  (4.627)  -  -  -  - 

Aquisição de fundos com participação de não-controladores  -  -  -  -  -  -  -  2.128.532  2.128.532 
Saldos em 31 de dezembro de 2020 209.476 967.570 244 4.627 14.269  - (28.963) 1.167.222 2.183.265 3.350.488
Mutações do período 209.476 967.570 244 4.627 14.269 (1) (28.963) 1.167.222 2.183.265 3.350.488
Saldos em 01 de janeiro de 2021 209.476 967.570 244 4.628 14.269 - (28.963) 1.167.224 2.183.265 3.350.488
Resultado do exercício  -  -  -  -  -  (6.071)  -  (6.071)  53.891  47.820 
Reflexos de controlada: (nota 20b)
Participação nos outros resultados abrangentes de controladas  -  -  -  -  (86.553)  -  -  (86.553)  (162.698)  (249.251)
Participação nas ações em tesouraria de controladas  -  -  -  -  -  -  28.593  28.593  -  28.593 
Participação nas reservas de capital  -  1.562.238  -  -  -  -  -  1.562.238  -  1.562.238 

Destinações propostas:  - 
Reversão de reserva de lucros a distribuir  -  -  -  (15.378)  -  15.378  -  -  -  - 
Juros sobre o capital próprio  -  -  -  -  -  (9.307)  -  (9.307)  (28.969)  (38.276)

Aquisição de investimento com participação de não-controladores  -  -  -  -  -  -  -  -  3.848.487  3.848.488 
Saldos em 31 de dezembro de 2021 209.476 2.529.808 244 (10.750) (72.284) - (370) 2.656.124 5.893.976 8.550.100
Mutações do período - 1.562.238 - (15.378) (86.553) - 28.593 1.488.900 3.710.711 5.199.611
Saldos em 01 de julho de 2021 209.476 2.526.151 244 8.928 (18.943) - (273) 2.725.583 6.047.174 8.772.756
Resultado do exercício  -  -  -  -  -  (13.172)  -  (13.172)  21.912  8.740 
Reflexos de controlada: (nota 20b)
Participação nos outros resultados abrangentes de controladas  -  -  -  -  (53.341)  -  -  (53.341)  (101.471)  (154.812)
Participação nas ações em tesouraria de controladas  -  3.657  -  -  -  -  (97)  3.560  -  3.560 
Participação nas reservas de capital  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 

Destinações propostas:  - 
Reversão de reserva de lucros a distribuir  -  -  -  (19.678)  -  19.678  -  -  -  - 
Juros sobre o capital próprio  -  -  -  -  -  (6.506)  -  (6.506)  1.820  (4.686)

Aquisição de investimento com participação de não-controladores  -  -  -  -  -  -  -  -  (75.459)  (75.459)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 209.476 2.529.808 244 (10.750) (72.284) - (370) 2.656.124 5.893.976 8.550.100
Mutações do período - 3.657 - (19.678) (53.341) - (97) (69.459) (153.198) (222.657)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Controladora  Consolidado
2º 

Semestre  
de 2021 31/12/2021 31/12/2020

2º 
Semestre  

de 2021 31/12/2021 31/12/2020
Resultado líquido do semestre / período (13.172) (6.071) 4.871 8.740 47.820 5.578
Outros resultados abrangentes do semestre
/ período
Itens que podem ser subsequentemente
reclassificados para o resultado
Reflexos de controlada em outros resultados
abrangentes  (53.341)  (86.553)   14.269  -  -  - 
Resultado de avaliação a valor justo de títulos 
disponíveis para venda  -  -  -  (251.106)  (422.813)   40.056 
Efeito fiscal  -  -  -   96.294   173.562  (18.025)
Total de resultados abrangentes do semestre
/ período (66.513) (92.624) 19.140 (146.072) (201.431) 27.609
Atribuição do resultado abrangente   
Parcela do resultado abrangente dos acionistas controladores  (66.513)  (92.624)   19.140 
Parcela do resultado abrangente dos acionistas não controladores  (79.559)  (108.807)   8.469 
Total do resultado abrangente do semestre / período (146.072) (201.431) 27.609

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Controladora  Consolidado

2º Semestre de 2021 31/12/2021 31/12/2020 2º Semestre de 2021 31/12/2021 31/12/2020
Receitas (14.103) (14.094) - 1.323.185 2.107.760 1.008.672
Intermediação financeira  1  10  -  1.411.260  2.196.674  935.744 
Prestação de serviços  -  -  -  483.560  794.102  317.322 
Provisão para créditos de liquidação duvidosa  -  -  -  (300.364)  (510.389)  (214.168)
Outras receitas/despesas operacionais  (14.104)  (14.104)  -  (271.271)  (372.627)  (30.226)

Despesas da intermediação financeira (159) (159) - (396.980) (539.256) (181.036)
Materiais e serviços adquiridos de terceiros (317) (322) - (495.156) (876.047) (520.586)
Materiais, energias e outros  (317)  (322)  -  (426.713)  (755.010)  (439.467)
Serviços de terceiros  -  -  -  (68.443)  (121.037)  (81.118)

Valor adicionado bruto (1-2-3) (14.579) (14.575) - 431.049 692.457 307.051
Retenções -  - - (64.980) (108.747) (42.341)
Depreciações e amortizações  -  -  -  (64.980)  (108.747)  (42.341)

Valor adicionado líquido produzido pela entidade (4+5) (14.579) (14.575) - 366.069 583.710 264.709
Valor adicionado recebido em transferência 3.165 10.796 4.871 (12.657) (8.764) -
Resultado de equivalência patrimonial  3.165  10.796  4.871  (12.657)  (8.764)  - 

Valor adicionado a distribuir (6+7) (11.414) (3.779) 4.871 353.412 574.946 264.709
Distribuição do valor adicionado (11.414) (3.779) 4.871 353.412 574.946 264.709
Pessoal e encargos - - - 230.829 380.561 201.683
Remuneração direta  -  -  -  183.888  303.314  157.814 
Benefícios  -  -  -  36.637  59.360  34.153 
FGTS  -  -  -  10.304  17.887  9.716 

Impostos, contribuições e taxas 1.758 2.292 - 96.053 117.944 42.145
Federais  1.758  2.292  -  81.284  92.701  29.519 
Municipais  -  -  -  14.769  25.243  12.626 
Aluguéis  -  -  -  17.251  28.621  15.303 
Juros sobre o capital próprio  -  -  -  -  -  39.950 
Resultado retido no semestre/exercício  (13.172)  (6.071)  4.871  (13.172)  (6.071)  (34.372)
Participação não controladores  -  -  -  21.912  53.891  - 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Controladora  Consolidado 
Nota 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Passivo
Passivos financeiros 14.406 - 27.896.850 16.424.471
Depósitos 16a - - 18.213.034 12.417.728
Depósitos à vista  -    -     9.932.821   6.703.356 
Depósitos poupança  -    -     1.230.039   887.666 
Depósitos a prazo  -    -     6.922.049   4.826.706 
Depósitos interfinanceiros  -    -     128.125  - 

Captações no mercado aberto - - 1.317.844 97.606
Recursos de aceites e emissão de títulos  16b - - 3.572.093 1.729.436
Relações interfinanceiras   9 - - 3.876.964 1.610.106
Relações interdependências - - 18.528 22.965
Obrigações por empréstimos e repasses do país 14.388 - 25.071 27.405
Instrumentos financeiros derivativos   8 - - 66.549 56.757
Outros passivos financeiros   17 18 - 806.767 462.468
Provisões   21 - - 21.682 20.613
Total do passivo 14.406 - 27.918.532 16.445.084
Patrimônio liquido   20 2.656.124 1.167.224 8.550.100 3.350.488
Capital social  209.476   209.476   209.476   209.476 
Reserva de capital  2.529.808   967.570   2.529.808   967.569 
Reservas de lucros  (10.506)   4.872  (10.506)   4.872 
Outros resultados abrangentes  (72.284)   14.269  (72.284)   14.269 
Ações em tesouraria  (370)  (28.963)  (370)  (28.963)
Participações de acionistas não controladores  -    -   5.893.976   2.183.265 

Total do passivo e patrimônio liquido 2.670.530 1.167.224 36.468.632 19.795.572

Controladora  Consolidado

Elaborada pelo método indireto

2º 
Semestre 

de 2021 31/12/2021 31/12/2020

2º 
Semestre 

de 2021 31/12/2021 31/12/2020
Atividades operacionais
Resultado líquido do período  (13.172)  (6.071)  4.871  8.740  47.820  5.578 

Provisão para imposto de renda  1.056  1.456  -  34.631  52.441  13.166 
Provisão para perdas esperadas associadas 
ao risco de crédito  -  -  -  300.364  510.389  214.168 
Impostos diferidos  -  -  -  (66.547)  (144.593)  (67.832)
(Reversões)/Provisões cíveis, trabalhistas 
e fiscais  -  -  -  9.824  19.002  15.280 
Resultado de participações em controladas  (18.427)  (10.796)  (4.871)  -  -  - 
Resultado de participações em coligadas  -  -  12.657  8.764  - 
Resultado da variação cambial  -  -  -  -  (834)  (1.006)
Despesas de juros provisionados  159  159  -  -  -  - 
Depreciações e amortizações  -  -  -  64.981  108.748  42.341 
Outros ganhos (perdas) de capital  -  -  -  (7.399)  (27.422)  (27.179)
Provisão receitas de performance  -  -  -  (95.752)  (134.242)  (75.230)

Variação de ativos e passivos -
Aumento (Redução) Aplicações 
interfinanceiras de liquidez  -  -  -  (1.141.001)  (1.227.305)  (273.258)
(Aumento) Redução Títulos e valores 
mobiliários  (1)  (12)  -  (373.326)  (573.906)  (190.807)
(Aumento) Redução Relações 
interfinanceiras  -  -  -  245.278  1.256.192  (323.954)
Aumento (Redução) Relações 
interdependências  -  -  -  3.550  (5.694)  21.824 
(Aumento) Redução Operações de crédito  -  -  - (4.847.002)  (8.680.990)  (4.186.243)
(Aumento) Redução Outros ativos 
financeiros  (1.234)  (1.494)  -  197.764  (16.219)  (100.737)
(Aumento) Redução Crédito tributário  -  -  -  (42)  (42)  (27.181)
(Aumento) Redução Outros ativos  14  (58)  -  (58.859)  (109.696)  (36.989)
Aumento (Redução) Depósitos  -  -  -  2.568.331  5.795.306  7.425.214 
Aumento (Redução) Captações no mercado 
aberto  -  -  -  1.127.918  1.220.238  (68.827)
Aumento (Redução) Recursos de aceites e 
emissão de títulos  -  -  -  1.459.869  1.842.657  (2.204)
Aumento (Redução) Obrigações por 
empréstimos e obrigações por repasses 
do país  -  -  (1.255)  (2.334)  (2.395)
Aumento (Redução) Instrumentos 
financeiros derivativos  -  -  -  (87.608)  (49.643)  35.816 
(Redução)/Aumento de resultados de 
execícios futuros  -  -  -  -  - 
Aumento (Redução) Provisões  -  -  -  (10.857)  (17.933)  (13.183)
Aumento (Redução) Outros passivos 
financeiros  (893)  (496)  106.008  341.276  243.383 

Caixa gerado pelas (utilizado nas)
atividades operacionais (32.498) (17.312) - (549.733) 211.980 2.619.745

Impostos e Contribuição Social Pagos  (145)  (389)  -  (17.557)  (49.418)  (14.187)
Atividades de investimentos -

Aquisição de investimentos  15.262  -  -  (46)  (90.104)  - 
Alienação de investimentos  -  -  -  -  -  - 
Alienação de ativo imobilizado  -  -  -  8.085  -  (10.424)
Aquisição de ativo imobilizado  -  -  -  (11.908)  (11.908)  - 
Aquisição de intangível  -  -  -  (137.421)  (303.171)  (184.621)
Alienação de intangível  -  -  -  7.785  7.785  - 
Aumento de títulos e valores mobiliários 
disponíveis para venda e mantidos até o 
vencimento -  -  (3.725.319)  (6.794.619)  (4.455.642)
Recursos provenientes de participação de 
não controladores  -  -  (674.399)  - 
Recebimento de dividendos  9.797  12.918  -  -  -  - 

Caixa líquido aplicado em atividades de
investimentos 25.059 12.918 - (4.533.223) (7.192.017) (4.650.687)
Atividades de financiamentos -

Aumento de capital  -  -  - (5.389.309)  -  1.148.837 
Captação de empréstimos  14.228  14.228  (112)
Recompra de ações em tesouraria  -  -  -  -  -  (153.109)
Recurso provientes da venda de ações em 
tesouraria  -  -  21.554  28.593  117.497 

Juros sobre o capital próprio pagos  (6.506)  (9.307)  -  (25.425)  (38.276)  (37.868)
Ajuste de avaliação patrimonial reflexo  -  (5.850)  (5.850)  - 
Recursos provenientes de participação de 
não controladores, incluindo aumento de 
capital  -  -  5.304.351  5.366.946  31.629 

Caixa líquido proveniente / (utilizado) de
atividades de financiamentos 7.722 4.921 - (94.791) 5.351.413 1.106.986
Aumento (redução) das disponibilidades 138 138 - (5.195.304) (1.678.042) (938.143)
Caixa e equivalentes no início do período - - - 5.695.748 2.177.652 3.114.789
Caixa e equivalentes no fim do período 138 138 - 500.444 500.444 2.177.652
Efeito da variação cambial sobre o caixa e 
equivalentes  -  -  -  -  (834)  (1.006)
Aumento (redução) das disponibilidades 138 138 - (5.195.304) (1.678.042) (938.143)
Provisão de Juros sobre o capital próprio  -   -   (39.500)  -   -   (39.500)
Integralização capital JSCP  -   -   -   -   -   -  
Ajustes valor justo instrumentos disponíveis 
para venda  250.959  422.865  (35.594)  250.378  422.085  (40.056)
Ágio e carteira de clientes não pagos  -   -   24.500  -   -   24.500 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
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Notas explicativas às demonstrações financeiras (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

(iv.1.2) Aquisição da controlada Duo Gourmet
(iv.1.2.1) Contraprestação 
Em 13 de abril de 2021, o Inter obteve o controle da “Duo Gourmet”, cujo objetivo será oferecer programa de 
benefícios via aplicativo para consumidores e restaurantes por meio da marca Duo Gourmet, ao adquirir 70% das 
ações do capital votante dessa entidade. 
Com a transação, operação Duo Gourmet passará a ser desenvolvida por uma nova subsidiária da Inter 
Marketplace, a Inter Food S.A., e contará com a experiência trazida pelos sócios fundadores da marca Duo 
Gourmet, plataforma já consolidada em programa de fidelidade no mercado de alimentação, com atuação em 13
cidades de 10 estados brasileiros e mais de 500 restaurantes parceiros.
Este novo investimento, somado à parceria recentemente anunciada junto à Delivery Center, fortalece a proposta 
de valor para o cliente e consolida a vertical de alimentação da Inter Shop, que passará a contar com experiências 
online e offline em todo Brasil.
No segundo sementre e exercício findo em 31 de dezembro de 2021, a Inter Food S.A. apresentou um resultado
positivo de R$ 319 e R$398, respectivamente, tendo sido incluídos R$240 e R$279, respectivamente nas 
demonstrações financeiras consolidadas.
(iv.1.2.2) Contraprestação transferida 
O preço de aquisição da empresa “Duo Gourmet” foi de R$3.810, sendo R$2.810 na forma de pagamento aos 
sócios e R$1.000 na forma de aporte de capital na investida. 
(iv.1.2.3) Ativos identificáveis adquiridos, passivos assumidos e ágio
O Inter contratou serviço de avaliação independente para elaboração do estudo para alocação do preço de compra 
(“PPA”) em ativos identificáveis adquiridos, passivos assumidos e ágio. No entanto, até data das presentes
demonstrações financeiras, o estudo ainda se encontra na fase de elaboração, devendo concluir e contabilizar os
seus efeitos até o término do exercício.
De forma provisória, as diferenças entre os valores pagos nas aquisições e os valores dos ativos líquidos nas 
investidas foram alocadas como ágio na Inter Marketplace.
(iv.1.3) Aquisição de investimento em coligadas
Em 05 de março de 2021, foi concluída a operação de aquisição, pelo Inter, de 45% de participação societária na 
BMG Granito Soluções em Pagamento S.A. (“Granito”). A participação na Granito faz parte da estratégia do Inter 
de adquirir novas empresas de forte base tecnológica e perfil inovador.
Fundada em 2015, a Granito atua no setor de captura de pagamento (adquirência), desenvolvendo produtos 
customizados para seus clientes. Atualmente, trabalha com mais de 20 bandeiras, possui mais de 20 parceiros 
e escritórios comerciais próprios. A empresa possui mais de 30 mil clientes, com um volume total em compras 
(TPV) que superou R$ 1,7 bilhão no exercício fiscal de 2020, e conta com softwares proprietários que geram uma
grande flexibilidade para o crescimento das cinco avenidas do Inter.
(iv.1.3.1) Contraprestação transferida 
O preço de aquisição do investimento na empresa “Granito” foi de R$90.000, na forma de aporte de capital na 
investida. 
(iv.1.3.2) Ativos identificáveis adquiridos, passivos assumidos e ágio
O Inter contratou serviço de avaliação independente para elaboração do estudo para alocação do preço de 
compra (“PPA”) em ativos identificáveis adquiridos, passivos assumidos e ágio. No entanto, até data das nas
demonstrações financeiras, o estudo ainda se encontra na fase de elaboração, devendo concluir e contabilizar os
seus efeitos até o término do exercício de 2022.
De forma provisória, as diferenças entre os valores pagos nas aquisições e os valores dos ativos líquidos nas 
investidas foram alocadas como ágio (Vide nota nº 14).
(iv.1.4) Aquisição da controlada IM Designs Desenvolvimento de Software Ltda.
(iv.1.4.1) Contraprestação 
Em 01 de julho de 2021, o Inter adquiriu a IM Designs, empresa especializada em desenvolver 
ferramentasferramentasferramentasferramentasferramentas em 3D para a criação de projetos de visualização de 
ambientes internos e externos, por meio de realidade virutal (VR), realidade aumentada (AR) e realidade mista 
(XR).
Pensando no potencial das novas tecnologias e suas aplicações no marcado, o Inter adiquiriu a IM Designs para 
trazer cada vez mais produtos e serviços inovadores para o super app.
No exercício findo em 31 de dezembro de 2021, a IM Designs teve um resultado líquido negativo de R$125.
(iv.1.4.2) Contraprestação transferida 
O preço pago pela aquisição da empresa “IM Design” foi de R$15.000.
(iv.1.4.3) Ativos identificáveis adquiridos, passivos assumidos e ágio
O Inter contratou serviço de avaliação independente para elaboração do estudo para alocação do preço de compra 
(“PPA”) em ativos identificáveis adquiridos, passivos assumidos e ágio. No entanto, até data das presentes
demonstrações financeiras, o estudo ainda se encontra na fase de elaboração, devendo concluir e contabilizar os
seus efeitos até o término do exercício seguinte.
De forma provisória, as diferenças entre os valores pagos na aquisição no total de R$15.000, sendo destes, 
R$10.000 já foram pagos e outros R$5.000 estão a pagar. Os valores dos ativos líquidos (R$3.257) nas investidas 
foram alocadas como ágio no Inter no valor de R$11.743.
(iv.1.5) Aquisição da controlada Inter Café Ltda.
(iv.1.5.1) Contraprestação 
Em 20 de dezembro de 2021, a Marketplace adquiriu a Inter Café, empresa de prestação de serviços de cafeteria 
com a comercialização de alimentos preparados para consumo no local, balas, bombons e semelhantes, bebidas 
não alcoólicas para consumo no local, e café solúvel, em grão torrado ou moído.
No período findo em 31 de dezembro de 2021, a Inter Café teve um lucro de R$89.
(iv.1.5.2) Contraprestação transferida 
O preço pago pela aquisição da empresa “Inter Café” foi de R$10. Pagamento a prazo em uma parcela em 2022.
(iv.1.6) Aquisição da controlada Inter Boutiques Ltda.
(iv.1.6.1) Contraprestação 
Em 20 de dezembro de 2021, a Marketplace adquiriu a Inter Boutiques, comércio fora de loja não especializado via 
internet, intermediação de serviços e negócios em geral; comércio varejista realizado em lojas de departamentos 
e a participação em outras Sociedades como sócia, acionista ou quotista.
Este novo investimento, passará a contar com experiências online e offline em todo Brasil. Agregando no
seguimento de prestação de serviços de vendas de mercadorias da plataforma digital oferecidas pela Marketplace.
No exercício findo em 31 de dezembro de 2021, a Inter Boutiques teve um lucro de R$280.
(iv.1.6.2) Contraprestação transferida 
O preço pago pela aquisição da empresa “Inter Boutiques” foi de R$10. Pagamento a prazo em uma parcela em 
2022.
(vi) Participação de acionistas não-controladores
O Inter contabiliza a parte relacionada aos acionistas não controladores dentro do patrimônio líquido no balanço 
patrimonial consolidado. Nas transações de compras de participação com acionistas não controladores, a 
diferença entre o valor pago e a participação adquirida é registrada no resultado do período. 
Lucros ou prejuízos atribuídos aos acionistas não controladores são apresentados nas informações consolidadas 
de resultado como lucros ou prejuízos atribuídos aos acionistas não controladores.
(vii) Saldos e transações eliminados na consolidação
Saldos e transações entre empresas do Inter, incluindo quaisquer ganhos ou perdas não realizadas resultantes 
de operações entre as companhias, são eliminados no processo de consolidação. Perdas não realizadas são 
eliminadas da mesma maneira de que os ganhos não realizados, mas somente na extensão em que haja evidência 
de perda por redução ao valor recuperável.
b. Base de mensuração
As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, exceto, quando aplicável, por
determinados instrumentos financeiros mensurados pelos seus valores justos, conforme descrito nas práticas
contábeis a seguir. O custo histórico geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca 
de ativos não financeiros, e no método da taxa efetiva de juros para instrumentos financeiros que não sejam
mensurados ao valor justo. 
c. Moeda funcional
Essas demonstrações financeiras são apresentadas em Real, que é a moeda funcional do Inter. Todas as
demonstrações financeiras apresentadas em Real foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando
indicado de outra forma.
d. Apuração de resultado
Em conformidade com o regime de competência, as receitas e as despesas são reconhecidas na apuração do 
resultado do exercício a que pertencem e, quando se correlacionam, de forma simultânea, independentemente 
de recebimento ou pagamento. As operações formalizadas com encargos financeiros pós-fixados são atualizadas
pelo critério pro rata dia, com base na variação dos respectivos indexadores pactuados, e as operações com 
encargos financeiros pré-fixados estão registradas pelo valor de resgate, retificado por conta de rendas a apropriar
ou despesas a apropriar correspondentes ao período futuro. As operações indexadas a moedas estrangeiras são 
atualizadas até a data do balanço pelo critério de taxas correntes.
e. Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários, aplicações no mercado aberto e 
em depósitos interfinanceiros, investimentos de curto prazo de alta liquidez, com risco insignificante de mudança
de valor e limites, com prazo de vencimento igual ou inferior a 90 dias, na data de aquisição, que são utilizadas 
pelo Inter para gerenciamento de seus compromissos de curto prazo e estão apresentados na Nota Explicativa nº 5.
f. Aplicações interfinanceiras de liquidez
As aplicações interfinanceiras de liquidez são registradas a custo de aquisição, acrescidas dos rendimentos
auferidos até a data do balanço, deduzidas de provisão para perdas por desvalorização, quando aplicável.
g. Títulos e valores mobiliários
Os títulos e valores mobiliários estão registrados e classificados de acordo com a Circular Bacen nº 3.068/2001,
que estabelece os critérios de avaliação e classificação contábil para esses papéis. O Inter possui papéis
classificados em:
• Títulos disponíveis para venda: Incluem os títulos contabilizados pelo valor de mercado, sendo os seus 
rendimentos intrínsecos reconhecidos na demonstração do resultado e os ganhos e as perdas decorrentes das 
variações do valor de mercado, ainda não realizados, reconhecidos em conta específica do patrimônio líquido
(Ajuste de avaliação patrimonial) até a sua realização por venda, líquidos dos correspondentes efeitos tributários, 
quando aplicável.
• Títulos para negociação: Na categoria títulos para negociação, devem ser registrados aqueles adquiridos com o 
propósito de serem ativa e frequentemente negociados. Os ganhos e as perdas decorrentes das variações do valor 
de mercado são reconhecidos na demonstração do resultado.
• Títulos mantidos até o vencimento: Trata-se de títulos e valores mobiliários para os quais o Banco tem 
intenção e dispõe de capacidade financeira para mantê-los até o vencimento. A capacidade financeira está
amparada em projeção de fluxo de caixa que desconsidera a possibilidade de venda desses títulos. Esses títulos
não são ajustados pelo valor de mercado.
Os títulos e valores mobiliários classificados nas categorias disponível para venda e para negociação, bem como
os instrumentos financeiros derivativos, são demonstrados no balanço patrimonial consolidado pelo seu valor
justo estimado. 
O valor justo, baseia-se geralmente, em cotações de preços de mercado ou cotações de preços de mercado para 
ativos ou passivos com características semelhantes. Se esses preços de mercado não estiverem disponíveis, os 
valores justos são baseados em cotações de operadores de mercado, modelos de precificação, fluxo de caixa
descontado ou técnicas similares, para as quais a determinação do valor justo possa exigir julgamento ou 
estimativa significativa por parte da Administração.
h. Instrumentos financeiros derivativos
Os instrumentos financeiros derivativos são avaliados pelo valor de mercado por ocasião dos balancetes mensais
e balanços. As valorizações ou desvalorizações são registradas em contas de receitas ou despesas dos respectivos 
instrumentos financeiros.
A metodologia de marcação a mercado dos instrumentos financeiros derivativos foi estabelecida em observância
aos critérios consistentes e verificáveis que levam em consideração o preço médio de negociação no dia da
apuração ou, na falta deste, em modelos de precificação que traduzam o valor líquido provável de realização de
acordo com as características do derivativo.
As operações são registradas pelo seu valor justo considerando as metodologias de marcação a mercado 
adotadas pelo Inter, podendo ter seu ajuste contabilizado no resultado ou no patrimônio líquido, dependendo da 
classificação entre hedge contábil, suas categorias e hedge econômico.
Os instrumentos financeiros derivativos utilizados para compensar, no todo ou em parte, os riscos decorrentes das
exposições às variações no valor de mercado ou no fluxo de caixa de ativos ou passivos financeiros, compromisso
ou transação futura prevista, são considerados instrumentos de proteção (hedge) e são classificados de acordo
com a sua natureza em:
• Hedge de risco de mercado: os instrumentos financeiros assim classificados, bem como o item objeto de hedge,
têm suas valorizações ou desvalorizações reconhecidas em contas de resultado do exercício;
• Hedge de fluxo de caixa: para os instrumentos financeiros enquadrados nesta categoria, a parcela efetiva
das valorizações ou desvalorizações registra-se, líquida dos efeitos tributários, na conta “Ajuste de Avaliação 
Patrimonial do Patrimônio Líquido”. Entende-se por parcela efetiva aquela em que a variação no item objeto de 
hedge, diretamente relacionada ao risco correspondente, é compensada pela variação no instrumento financeiro
utilizado para hedge, considerando o efeito acumulado da operação. As demais variações verificadas nesses
instrumentos são reconhecidas diretamente no resultado do exercício.
Para os derivativos classificados na categoria hedge contábil existe o acompanhamento da efetividade da
estratégia, através de testes de efetividade prospectiva e retrospectiva, e marcação a mercado dos instrumentos 
de hedge.
(i) Precificação e registro
Os títulos e valores mobiliários classificados na categoria para negociação, disponível para venda, bem como os
instrumentos financeiros derivativos, são demonstrados no balanço patrimonial pelo seu valor justo estimado.
O valor justo, geralmente, baseia-se em cotações de preços de mercado ou em cotações de preços de mercado 
para ativos ou passivos com características semelhantes. Se esses preços de mercado não estiverem disponíveis, 
os valores justos são baseados em cotações de operadores de mercado, modelos de precificação, fluxo de
caixa descontado ou técnicas similares, para as quais a determinação do valor justo pode exigir julgamento ou 
estimativa significativa por parte da Administração.
Os títulos públicos estão custodiados no Sistema Especial de Liquidação e Custódia – SELIC e os contratos de 
derivativos e títulos privados são registrados na B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão.
i. Operações de crédito e provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito
Constituídas, basicamente, de empréstimos e financiamentos com operações efetuadas a taxas pré e pós-fixadas.
Encontram-se demonstradas pelos valores de realização, incluídos os rendimentos auferidos em função da 
fluência dos prazos contratuais das operações, e são classificadas nos respectivos níveis de risco, observando: (i)
os parâmetros estabelecidos pela Resolução CMN nº 2.682/1999, que requer a sua classificação em um dos nove
níveis (de “AA” a “H” (risco máximo)); e (ii) a avaliação da Administração quanto ao nível de risco.
Essa avaliação, realizada periodicamente, considera a conjuntura econômica, a experiência passada e os riscos 
específicos e globais em relação às operações, aos devedores e aos garantidores. Adicionalmente, também são
considerados os períodos de atraso definidos na Resolução CMN nº 2.682/1999, para atribuição dos níveis de
classificação dos clientes da seguinte forma:

Período de atraso Classificação do cliente
Até 14 dias A

de 15 a 30 dias B
de 31 a 60 dias C
de 61 a 90 dias D
de 91 a 120 dias E
de 121 a 150 dias F
de 151 a 180 dias G

superior a 180 dias H
A atualização das operações de crédito vencidas até o 59º dia é contabilizada em receitas de operações de crédito 
e, a partir do 60º dia, em rendas a apropriar, e somente serão apropriadas ao resultado quando efetivamente forem 
recebidas.
As operações renegociadas são mantidas, no mínimo, no mesmo nível em que estavam classificadas. As
renegociações de operações de crédito que haviam sido baixadas contra a provisão e que estavam em contas de 
compensação são classificadas como nível “H”, e os eventuais ganhos provenientes da renegociação somente são
reconhecidos como receita quando efetivamente recebidos.
As operações em atraso classificadas como nível “H” permanecem nessa classificação por seis meses, quando,
então, são baixadas contra a provisão existente e controladas em conta de compensação por, no mínimo, cinco 
anos.
Para as operações com prazo a decorrer superior a 36 meses, admite-se a contagem em dobro dos períodos de 
atraso acima descritos.
A Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito é apurada em valor suficiente para cobrir prováveis
perdas conforme as normas e instruções do Banco Central do Brasil, associadas a avaliações procedidas pela 
Administração, na determinação dos riscos de crédito, definida com base em critérios consistentes e verificáveis,
amparados por informações internas e externas.
Para determinar o montante a ser provisionado, a avaliação do rating de um contrato consiste em uma análise 
conjunta do seu histórico de pagamento e de sua garantia, sendo analisada a classificação de risco, por tipo de
operação, resultando na apuração da provisão da forma descrita a seguir.
Contratos que apresentam algum atraso recente em relação à data-base devem se mostrar capazes de liquidar suas 
parcelas em um período de, no mínimo, 3 meses para que possam apresentar melhora no rating. Caso contrário, 
ele será mantido no pior rating apresentado nos últimos meses. Isso permite que sejam atribuídos, com mais 
segurança, ratings melhores aos contratos que possuem bom histórico de pagamento, como o rating AA. Esse 
procedimento garante, também, que não haja forte variação nos ratings entre os contratos. 
Em se tratando das garantias, é verificado se o seu valor em relação aos contratos do crédito imobiliário leva a
carteira a uma baixa perda geral (Loan-to-value - LTV). Ao considerar o potencial valor de venda das garantias, 
o custo de oportunidade e a probabilidade de sucesso na consolidação dos imóveis que compõem as observações 
para o cálculo da perda nas operações (Loss given default - LGD), frente à exposição à perda dos contratos 
(Exposure at default - EAD), muitos mostram-se com o valor em risco negativo, ou seja, com baixa perda de 
crédito potencial.
A análise das garantias é também utilizada para determinar o arrasto, ou não, dos contratos de um mesmo cliente. 
Contratos com garantia real não são arrastados por contratos sem garantia. Dessa forma, um contrato de crédito 
imobiliário pode arrastar um contrato de cartão de crédito, porém o contrário não é possível, dada a segurança do 
Banco em recuperar aquele crédito caso o cliente se torne incapaz de quitar suas dívidas.
(ii) Cessão de créditos
A Resolução CMN nº 3.533/08 estabelece critérios para o registro das operações de crédito cedidas com e sem 
retenção substancial de riscos e benefícios. 
As operações com retenção substancial dos riscos e benefícios devem permanecer no ativo, com registro de 

passivo financeiro decorrente da obrigação assumida, e as receitas e despesas decorrentes dessas operações
apropriadas no resultado pelo prazo remanescente das operações.
As operações com transferência substancial dos riscos e benefícios devem ser baixadas do ativo e o ganho 
reconhecido no resultado do período.
j. Outros ativos
Compostos, basicamente, por bens não de uso próprio e despesas antecipadas. Os bens não de uso próprio 
correspondentes a imóveis disponíveis para venda são classificados como bens recebidos em dação em pagamento
e registrados pelo valor contábil do empréstimo ou financiamento, ou pelo valor de avaliação do imóvel, dos
dois, o menor.
As despesas antecipadas são correspondentes a aplicações de recursos cujos benefícios decorrentes ocorrerão em 
exercícios futuros. A apropriação ao resultado das parcelas de despesas antecipadas é realizada de acordo com o 
regime de competência. 
k. Investimentos
Quando há controle ou influência significativa na administração, os investimentos são avaliados pelo método de
equivalência patrimonial. Na inexistência de controle ou influência significativa, os investimentos são registrados
a custo de aquisição. É reconhecida uma provisão para perda por impairment no resultado do período, quando o 
valor contábil de um investimento, incluindo ágio, exceder seu valor recuperável. 
l. Imobilizado
Corresponde aos direitos que tenham por objeto bens corpóreos destinados à manutenção das atividades ou 
exercidos com essa finalidade, inclusive os decorrentes de operações que transfiram os riscos, os benefícios e o
controle dos bens para a entidade.
Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação 
acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment), quando aplicáveis. As 
depreciações são calculadas pelo método linear, observando-se as seguintes taxas anuais: móveis e equipamentos 
de uso e sistema de comunicação, 10%, e sistema de processamento de dados, 20%.
m. Intangível
Os ativos intangíveis correspondem aos direitos adquiridos que tenham por objeto bens incorpóreos destinados à 
manutenção da entidade ou exercidos com essa finalidade. É composto, principalmente, por: (i) Direitos de uso,
amortizados de acordo com os prazos dos contratos ou na medida que os benefícios econômicos fluem para a
empresa; e (ii) Softwares e intangíveis gerados internamente amortizados em até dez anos. 
Os ativos intangíveis de vida útil definida são amortizados de forma linear pelo prazo de sua vida útil estimada. 
O Inter não possui ativos intangíveis de vida útil indefinida em 31 de dezembro de 2021.
n. Redução do valor recuperável de ativos – Impairment
Os ativos financeiros e não financeiros são avaliados para verificar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido
uma perda no seu valor contábil.
A evidência objetiva de que os ativos financeiros perderam valor pode incluir o não pagamento ou atraso no
pagamento por parte do devedor, indicações de processo de falência ou mesmo um declínio significativo ou
prolongado do valor do ativo.
Uma perda por redução ao valor recuperável (impairment) de um ativo financeiro ou não financeiro é reconhecida
no resultado do exercício se o valor contábil do ativo ou da unidade geradora de caixa exceder o seu valor 
recuperável.
O Inter avalia se há indicativo de desvalorização de um ativo e, se houver evidência de perda, o valor recuperável 
do ativo é estimado e comparado com o valor contábil. O valor recuperável refere-se ao maior entre o valor justo 
menos custos de venda e o seu valor em uso.
o. Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos e dos passivos contingentes e obrigações legais são 
efetuados de acordo com a Resolução CMN nº 3.823/2009, conforme critérios, a saber:
• Ativos contingentes: não são reconhecidos, exceto quando da existência de evidências suficientes que
assegurem elevado grau de confiabilidade de realização, usualmente representado pelo trânsito em julgado da
ação e pela confirmação da capacidade de sua recuperação por recebimento ou compensação com outro exigível.
• Passivos contingentes (quando aplicável): decorrem, basicamente, de processos judiciais e administrativos, 
inerentes ao curso normal dos negócios, movidos por terceiros, ex-funcionários e órgãos públicos, em ações 
cíveis, trabalhistas, de natureza fiscal e outros riscos. Essas contingências são avaliadas por assessores legais e
levam em consideração a probabilidade de que recursos financeiros sejam exigidos para liquidar as obrigações e
de que o montante das obrigações possa ser estimado com suficiente segurança.
As provisões e/ou passivos contingentes são classificadas como: (a) prováveis, para as quais são constituídas
provisões; (b) possíveis, que somente são divulgadas sem que sejam provisionadas; e (c) remotas, que não 
requerem provisão e divulgação. Os valores das contingências são quantificados utilizando-se modelos e critérios
que permitam a sua mensuração de forma adequada, apesar da incerteza inerente ao prazo e ao valor.
Com relação às bases de mensuração das provisões, a entidade observa, segundo o CPC 25, a melhor estimativa 
do desembolso exigido para liquidar a obrigação presente na data do balanço, considerando os riscos e incertezas 
envolvidos. Quando relevante, o efeito financeiro produzido pelo desconto a valor presente dos fluxos de caixa
futuros necessários para liquidar a obrigação; e os eventos futuros que possam alterar a quantia necessária para 
liquidar a obrigação.
A provisão para riscos cíveis, fiscais e trabalhistas é registrada nas demonstrações financeirasquando baseada na
opinião de assessores jurídicos e for considerado provável o risco de perda de uma ação judicial ou administrativa, 
com uma provável saída de recursos para a liquidação das obrigações e os montantes envolvidos forem 
mensuráveis com suficiente segurança, sendo quantificados quando da citação/notificação judicial e revisados
mensalmente.
Para processos relativos a causas consideradas semelhantes e usuais, cujo valor não seja considerado relevante, é 
utilizado o método massificado, que considera parâmetro estatístico. Os provisionamentos cíveis são realizados
com base no ticket médio histórico das condenações dos últimos 24 meses; e os provisionamentos trabalhistas são 
realizados com base no ticket médio histórico das condenações nos últimos 36 meses. 
Consideramos como base de cálculo as ações julgadas e o valor histórico das condenações. Assim, projetamos 
o ticket médio para todas as ações em trâmite em que exista a possibilidade de saída de recurso, presumindo-se 
uma estimativa confiável.
Obrigações legais, fiscais e previdenciárias decorrem de obrigações tributárias previstas na legislação, que,
independentemente da probabilidade de sucesso de processos judiciais, têm os seus montantes reconhecidos, 
quando aplicável, integralmente nas informações financeira.
Tributos
As provisões para Imposto de Renda, Contribuição Social, PIS/PASEP, COFINS, constituídas às alíquotas a 
seguir discriminadas, consideraram as bases de cálculo previstas na legislação vigente para cada tributo:

Alíquotas Alíquotas a
 até 30/06/2021 partir de 01/07/2021

Tributos sobre o lucro
Imposto de Renda 15% 15%
Adicional de Imposto de Renda 10% 10%
Contribuição Social sobre o Lucro 20% 25%
Outros impostos
PIS/PASEP 0,65% 0,65%
COFINS 4% 4%
ISS Até 5% Até 5%
Os ativos fiscais diferidos (créditos tributários) e os passivos fiscais diferidos são constituídos pela aplicação das
alíquotas vigentes dos tributos sobre suas respectivas bases. Para constituição, manutenção e baixa dos créditos 
tributários sobre as diferenças temporárias serão realizados quando da utilização e/ou reversão das respectivas 
provisões sobre as quais foram constituídos. Os créditos tributários sobre prejuízo fiscal e base negativa de
contribuição social serão realizados de acordo com a geração de lucros tributáveis, observado o limite de 30% 
do lucro real do período-base. 
A Medida Provisória nº 1.034, com vigência a partir de 01 de março de 2021, majorou a alíquota da Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) para bancos em 5% (cinco por cento), sendo 25% até o dia 31 de dezembro 
de 2021. Referida majoração acarretou ajuste para os saldos de ativos e passivos diferidos de CSLL utilizados sob 
novas regras produzindo efeitos a partir de 01 de julho de 2021, respeitado o princípio da noventena constitucional.
p. Despesas de imposto de renda e contribuição social correntes
A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do 

exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos 
correntes a pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela melhor
estimativa do valor esperado dos impostos a ser pagos ou recebidos que reflete as incertezas relacionadas à sua
apuração, se houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço.
Os ativos e os passivos fiscais correntes são compensados somente se certos critérios forem atendidos.
q. Despesas de imposto de renda e contribuição social diferidos
Ativos e passivos fiscais diferidos são reconhecidos com relação às diferenças temporárias entre os valores
contábeis de ativos e passivos para fins de informações financeiras semestrais e os usados para fins de tributação.
As mudanças dos ativos e passivos fiscais diferidos no exercício são reconhecidas como despesa de imposto de
renda e contribuição social diferidos. O imposto diferido não é reconhecido para:
• Diferenças temporárias que não afetem nem o lucro ou prejuízo tributável nem o resultado contábil;
• Diferenças temporárias relacionadas a investimentos em controladas, coligadas e empreendimentos sob controle
conjunto, na extensão em que o Inter seja capaz de controlar o momento da reversão da diferença temporária e 
seja provável que a diferença temporária não será revertida em futuro previsível.
Um ativo fiscal diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais e às diferenças temporárias dedutíveis não
utilizados, na extensão em que seja provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis, contra os quais 
serão utilizados. Ativos fiscais diferidos são revisados a cada data de balanço e são reduzidos na extensão em que
sua realização não seja mais provável.
Ativos e passivos fiscais diferidos são mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças
temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas até a data do balanço.
A mensuração dos ativos e dos passivos fiscais diferidos reflete as consequências tributárias decorrentes da
maneira sob a qual o Inter espera recuperar ou liquidar seus ativos e passivos.
r. Outros passivos
Demais passivos circulantes e não circulantes são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos, ajustados ao seu valor presente.
s. Eventos subsequentes
Evento subsequente ao período a que se referem as demonstrações financeiras é aquele evento, favorável ou
desfavorável, que ocorre entre a data final do período a que se referem as demonstrações financeiras e a data na
qual é autorizada a emissão destas informações. Dois tipos de eventos podem ser identificados:
• Os que evidenciam condições que já existiam na data final do exercício a que se referem as demonstrações
financeiras (evento subsequente ao exercício contábil a que se referem as informações que originam ajustes);
• Os que são indicadores de condições que surgiram subsequentemente ao exercício contábil a que se referem as
demonstrações financeiras (evento subsequente ao exercício contábil a que se referem as informações que não
originam ajustes).
t. Demonstração do Valor Adicionado (DVA)
O Inter elabora, de forma espontânea, a demonstração do valor adicionado (DVA) individual nos termos 
do pronunciamento técnico CPC 09 – Demonstração do Valor Adicionado, a qual é apresentada como parte 
integrante das demonstrações financeiras.
u. Resultado por ação
O resultado por ação básico do Inter é calculado dividindo-se o lucro líquido atribuível aos acionistas pelo número 
médio ponderado das ações ordinárias e preferenciais em circulação em poder dos acionistas no período.
O cálculo do resultado diluído por ação é baseado no lucro líquido atribuído aos detentores de ações ordinárias e 
preferenciais e na média ponderada de ações ordinárias em circulação no período, após os ajustes para todas as 
potenciais ações dilutivas.
v. Pagamentos baseados em ações
O valor justo na data de outorga dos acordos de pagamento baseado em ações concedidos aos empregados é 
reconhecido como despesas, com um correspondente aumento no patrimônio líquido, durante o período em que 
os empregados adquirem incondicionalmente o direito aos prêmios. 
w. Resultados Recorrentes/Não Recorrentes
As políticas internas do Inter consideram como recorrentes e não recorrentes os resultados oriundos ou não, das 
operações realizadas de acordo com o objeto social do Inter previsto em seu Estatuto Social, ou seja, “a prática 
de operações ativas, passivas e acessórias e serviços autorizados aos bancos múltiplos com carteiras comercial, 
de investimento, de credito, financiamento e investimento e de arrendamento mercantil, inclusive câmbio, e o
exercício de administração da carteira de valores mobiliários, bem como participar de outras sociedades, de 
acordo com as disposições legais e regulamentares aplicáveis à sua espécie de instituição financeira”.
Além disto, a Administração do Inter considera como não recorrentes os resultados sem previsibilidade de 
ocorrência nos 2 anos seguintes. Observado o regramento, salienta-se que, do resultado líquido de R$47.801 do 
exercício findo em 31 de dezembro de 2021, foram registrados R$34.654 (R$19.060 líquido de impostos) a título
de receita de créditos sem coobrigação, considerado como resultado não recorrente. O resultado de exercício 
findo em 31 de dezembro de 2020, no valor de R$5.578, foi registrado exclusivamente com base em resultados
recorrentes.
4 Segmentos operacionais
As informações por segmento foram elaboradas considerando os critérios utilizados pelo principal tomador de 
decisões operacionais na avaliação de desempenho, na tomada de decisões quanto à alocação de recursos para 
investimento e outros fins, considerando-se o ambiente regulatório e as semelhanças entre produtos e serviços.
As operações do Inter estão divididas basicamente nos segmentos: bancário, distribuição de títulos e valores 
mobiliários, corretagem de seguros, marketplace, gestão de ativos, prestação de serviços e outros segmentos.
a. Resultado gerencial por Segmento
A mensuração do resultado gerencial por segmentos leva em conta todas as receitas e despesas apuradas pelas 
empresas que compõem cada segmento, conforme distribuição apresentada a seguir. Não há receitas ou despesas 
comuns alocadas entre os segmentos por qualquer critério de distribuição. As transações intersegmentos são 
praticadas em condições e taxas compatíveis com as praticadas com terceiros, quando aplicável. Essas operações 
não envolvem riscos anormais de recebimento.
b. Segmento bancário
O segmento bancário é responsável pela parcela substantiva do resultado do Inter, e compreende uma grande 
diversidade de produtos e serviços como conta corrente e cartões, tais como depósitos, empréstimos e 
adiantamentos a clientes e prestação de serviços, que são disponibilizados aos clientes principalmente por meio 
do aplicativo do Inter. 
c. Segmento de distribuição títulos e valores mobiliários
Esse segmento é responsável essencialmente pelas operações inerentes à compra, venda e custódia de títulos, 
estruturação, e distribuição de títulos e valores mobiliários no mercado de capitais e administração de fundos de 
investimentos (instituição, organização, custódia). As receitas são oriundas principalmente das comissões e taxas 
de administração cobradas dos investidores pela prestação desses serviços.
d. Segmento de corretagem de seguros
Nesse segmento são oferecidos produtos e serviços (venda de produtos e serviços de seguradoras parceiras), 
relacionados a garantias, seguros de vida, patrimonial e automóvel, consórcios, previdências entre outros. As 
receitas de comissões de corretagem de seguros são reconhecidas quando a obrigação de desempenho é cumprida. 
As receitas compreendem as contraprestações recebidas ou a receber pela prestação do serviço.
e. Segmento de marketplace
Nesse segmento são oferecidos prestação de serviços de vendas de mercadorias e/ou serviços por intermédio de 
uma plataforma digital para as companhias parceiras. As receitas de segmento compreendem, substancialmente, 
as comissões recebidas pelas vendas e/ou prestação desses serviços.
f. Segmento gestão de ativos
Composto essencialmente pelas operações inerentes à gestão das carteiras de fundos e outros ativos (compra, 
venda, gestão de riscos). As receitas são oriundas principalmente das comissões e taxas de gestão cobradas dos 
investidores pela prestação desses serviços.
g. Segmento prestação de serviço
Nesse segmento são oferecidas atividades de cobrança e informações cadastrais, desenvolvimento e licenciamento 
de programas de computador customizáveis, desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não 
customizáveis e suporte técnico, manutenção e outros serviços de tecnologia da informação.
h. Outros segmentos
Compreende o segmento de fundos de investimentos imobiliários e renda fixa de crédito privado e holding
financeira.
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(i) Demonstração do resultado gerencial por segmento
31/12/2021

Bancário

Distribuição

títulos e valores

mobiliários

Corretagem  

de Seguros Marketplace

Gestão de

ativos

Prestação de

serviço

Outros

segmentos Combinado

Ajustes e

eliminações Consolidado

Operações de crédito  1.410.250  -    -    -    -    -    40.802  1.451.052  (7.163)  1.443.889 
Rendas de operações de câmbio  5.153  -    -    -    -    -    -    5.153  -    5.153 
Resultado com aplicações interfinanceiras de liquidez  46.633  875  -    -    -    -    -    47.508  -    47.508 
Resultado com títulos e valores mobiliários  766.196  13.072  5.427  371  140  75  17.952  803.233  (54.620)  748.613 
Instrumentos financeiros derivativos  (56.006)  -    -    -    -    -    7.676  (48.330)  -    (48.330)
Receitas da intermediação financeira 2.172.226 13.947 5.427 371 140 75 66.430 2.258.616 (61.783) 2.196.833

Operações de captação no mercado  (538.301)  (849)  -    -    -    -    -    (539.150)  1.506  (537.644)
Operações empréstimos e repasses  (1.612)  (7.163)  -    -    -    -    (159)  (8.934)  7.322  (1.612)
Operações com derivativos  -    -    -    -    -    -    -    -    -    -   
Despesas da intermediação financeira (539.913) (8.012) - - - - (159) (548.084) 8.828 (539.256)

Resultado bruto da intermediação financeira 1.632.313 5.935 5.427 371 140 75 66.271 1.710.532 (52.955) 1.657.577

Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito  (509.948)  -    -    -    -    -    (441)  (510.389)  -    (510.389)
Resultado de provisões para perda (509.948) - - - - - (441) (510.389) - (510.389)

Rendas de prestação de serviços  431.892  49.591  51.986  236.684  14.460  9.489  -    794.102  -    794.102 
Despesas de pessoal  (405.312)  (7.983)  (6.615)  (9.811)  (2.334)  (11.281)  -    (443.336)  -    (443.336)
Outras despesas administrativas  (955.279)  (24.649)  (1.162)  (13.820)  (944)  (7.307)  (9.783)  (1.012.944)  -    (1.012.944)
Despesas tributárias  (119.053)  (5.576)  (5.194)  (14.549)  (1.173)  (1.411)  (836)  (147.792)  -    (147.792)
Resultado de participações em controladas  180.174  -    -    279  -    -    10.796  191.249  (191.249)  -   
Resultado de participações em coligadas  (8.764)  -    -    -    -    -   -  (8.764)  -    (8.764)
Outras receitas operacionais  139.423  21.957  31.432  367  1  4.738  44  197.962  -    197.962 
Outras despesas operacionais  (432.913)  (4.763)  (324)  (53.941)  88  (247)  (14.276)  (506.376)  -    (506.376)
Outras receitas (despesas) operacionais (1.169.832) 28.577 70.123 145.209 10.098 (6.019) (14.055) (935.899) (191.249) (1.127.148)

Resultado operacional (47.467) 34.512 75.550 145.580 10.238 (5.944) 51.775 264.244 (244.204) 20.040

Outras receitas   44.545  -    25  44.570  44.570 
Outras despesas  (105.893)  -    -    (1.060)  (1.824)  (6)  -    (108.783) -  (108.783)
Outras receitas e despesas (61.348) - - (1.060) (1.824) (6) 25 (64.213) - (64.213)

Resultado antes da tributação sobre o lucro (108.815) 34.512 75.550 144.520 8.414 (5.950) 51.800 200.031 (244.204) (44.173)

Provisão para imposto de renda  -    (7.674)  (7.928)  (19.086)  (1.151)  (196)  (1.067)  (37.102)  -    (37.102)
Provisão para contribuição social  -    (4.698)  (2.863)  (6.884)  (430)  (75)  (389)  (15.339)  -    (15.339)
Ativo fiscal diferido  143.440  (918)  -    -    -    2.071  -    144.593  -    144.593 

143.440 (13.290) (10.791) (25.970) (1.581) 1.800 (1.456) 92.152 - 92.152

Resultado do período 34.625 21.222 64.759 118.550 6.833 (4.150) 50.344 292.183 (244.204) 47.979

Total dos ativos 36.433.640 368.212 124.671 231.051 7.148 25.007 3.568.790 39.152.536  (2.683.904) 36.468.632
Total dos passivos 27.945.001 317.647 69.890 90.756 3.098 2.388 16.266 27.933.608  (15.076) 27.918.532
Total do patrimônio liquido 8.488.639 50.565 54.781  140.295 4.050 22.619 3.552.524 11.218.928  (2.668.828) 8.550.100

31/12/2020

Bancário

Distribuição

títulos e valores

mobiliários

Corretagem  

de Seguros Marketplace

Gestão de

ativos

Outros

segmentos Combinado

Ajustes e

eliminações Consolidado

Operações de crédito  846.953  -    -    -    -    7.253  854.206  (138)  854.068 
Rendas de operações de câmbio  6.552  -    -    -    -    -    6.552  -    6.552 
Resultado com aplicações interfinanceiras de liquidez  94.412  1  546  -    -    194  95.153  (681)  94.472 
Resultado com títulos e valores mobiliários  37.398  1.044  -    82  40  (2.613)  35.951  (881)  35.070 
Instrumentos financeiros derivativos  (54.419)  -    -    -    -    -    (54.419)  -    (54.419)
Receitas da intermediação financeira 930.897 1.045 546 82 40 4.834 937.443 (1.700) 935.743

Operações de captação no mercado  (180.172)  -    -    -    -    -    (180.172)  681  (179.491)
Operações empréstimos e repasses  (1.544)  (138)  -    -    -    -    (1.683)  138  (1.545)
Operações com derivativos  -    -    -    -    -    -    -    -    -   
Despesas da intermediação financeira (181.717) (138) - - - - (181.855) 819 (181.036)

Resultado bruto da intermediação financeira 749.180 906 546 82 40 4.834 755.588 (881) 754.707

Provisão para crédito de liquidação duvidosa  (214.163)  -    -    -    -    (5)  (214.168)  -    (214.168)
Resultado de provisões para perda (214.163) - - - - (5) (214.168) - (214.168)

Rendas de prestação de serviços  184.322  22.176  34.087  63.765  12.971  -    317.322  -    317.322 
Despesas de pessoal  (213.633)  (3.727)  (5.517)  (4.168)  (2.051)  -    (229.096)  -    (229.096)
Outras despesas administrativas  (540.707)  (31.679)  (981)  (1.687)  (1.250)  (1.960)  (578.264)  -    (578.264)
Despesas tributárias  (58.949)  (2.554)  (2.632)  (4.138)  (1.091)  -    (69.363)  -    (69.363)
Resultado de participações em controladas  35.203  -    -    -    -    4.871  40.074  (40.074)  -   
Outras receitas operacionais  108.439  12.724  8.582  -    19  89  129.852  -    129.852 
Outras despesas operacionais  (138.519)  (1.604)  (29)  (30.342)  (12)  (1.398)  (171.904)  -    (171.904)
Outras receitas (despesas) operacionais (623.844) (4.664) 33.510 23.430 8.586 1.602 (561.379) (40.074) (601.453)

Resultado operacional (88.827) (3.757) 34.056 23.512 8.626 6.431 (19.959) (40.955) (60.914)

Outras receitas   39.377  -    -    -    -    39.377  -    39.377 
Outras despesas  (24.076)  -    (13)  -    (3.462)  -    (27.551)  -    (27.551)
Outras receitas e despesas 15.301 - (13) - (3.462) - 11.826 - 11.826

Resultado antes da tributação sobre o lucro (73.525) (3.757) 34.043 23.512 5.164 6.431 (8.133) (40.955) (49.088)

Provisão para imposto de renda  -    -    (3.529)  (5.110)  (1.021)  -    (9.660)  -    (9.660)
Provisão para contribuição social  -    -    (1.279)  (1.848)  (379)  -    (3.506)  -    (3.506)
Ativo fiscal diferido  66.329  1.503  -    -    -    -    67.832  -    67.832 

66.329 1.503 (4.808) (6.958) (1.400) - 54.666 - 54.666

Resultado do período (7.197) (2.254) 29.235 16.554 3.764 6.431 46.533 (40.955) 5.578

Total dos ativos 19.766.642 75.898 81.289 69.383 5.829 1.592.582  21.591.623  (1.796.050) 19.795.573
Total dos passivos 16.463.954 46.595 45.773 47.957 2.418 4.564  16.611.261  (166.178) 16.445.083
Total do patrimônio liquido 3.302.688 29.303 35.516 21.426 3.411 1.588.018  4.980.362  (1.629.873) 3.350.489

5 Caixa e equivalentes de caixa
  Controladora  Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Disponibilidades  138 -  464.853  487.461 
Aplicações interfinanceiras de liquidez (*)  - -  35.591  1.690.191 
Total de caixa e equivalentes de caixa 138 - 500.444 2.177.652

(*) Referem-se a operações cujo vencimento, na data da efetiva aplicação, foi igual ou inferior a 90 dias e
apresenta risco insignificante de mudança de valor justo. (Vide nota explicativa nº 6ª)

6 Aplicações interfinanceiras de liquidez
São representadas, substancialmente, por operações compromissadas lastreadas em títulos públicos e aplicações 
em CDI, principalmente aquelas vinculadas ao crédito rural.
a. Composição das Aplicações interfinanceiras de liquidez

Consolidado
31/12/2021 31/12/2020

Aplicações em operações compromissadas 35.591 1.690.191

Letras Financeiras do Tesouro (LFT) -  423.989 
Letras do Tesouro Nacional (LTN)  30.448  1.266.202 
Notas do Tesouro Nacional (NTN)  1.048  - 
Certificados de depósitos bancários. 4.095  - 

  
Aplicações em depósitos interfinanceiros 1.729.651 502.346

CDI - Não Ligadas  510.452  - 
CDI - Operações vinculadas ao crédito rural 1.219.199 502.346
Total 1.765.242 2.192.537

O vencimento dos papéis está demonstrado abaixo:

 Consolidado
Até 3 De 3 a 12 Acima de Total em Total em 

Título meses meses 12 meses 31/12/2021 31/12/2020
Aplicações em CDI  103.073 1.268.595 357.983 1.729.651 502.346 
Letras Financeira do Tesouro (LFT) -  -  -  - 423.989 
Letras do Tesouro Nacional (LTN)  30.448  -  - 30.448 1.266.202 
Nota do Tesouro Nacional (NTN)  1.048  -  - 1.048 - 
Certificados de depósitos bancários. 4.095  -  -  4.095 - 
Total 138.664 1.268.595 357.983 1.765.242 2.192.537

b. Rendas Aplicações interfinanceiras de liquidez
As rendas de aplicações interfinanceiras de liquidez estão destacadas abaixo:
 Consolidado
 2º Semestre de 2021 31/12/2021 31/12/2020
Posição Bancada  12.336 20.505  84.548 
Posição Financiada  6.697 9.284 5.054 
Depósitos Interfinanceiros 15.412 17.719 4.870 
Total 34.445 47.508 94.472

7 Títulos e Valores Mobiliários
São representados, substancialmente, por títulos públicos federais (LFT’s, LTN’s e NTN’s), Cotas de fundos de 
investimentos, Debêntures e Certificados de Recebíveis Imobiliários (CRI).
a. Composição de Títulos e Valores Mobiliários
 Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Carteira própria 12 - 12.291.414 5.393.620
Títulos Públicos - - 10.494.449 4.214.787
Letras Financeiras do Tesouro (LFT) - -  5.799.587  2.295.484 
Letras do Tesouro Nacional (LTN) - -  412.963 -
Notas do Tesouro Nacional (NTN) - - 4.281.899 1.919.303 
Títulos Privados 12 - 1.796.965 1.178.833
Certificados de Recebíveis Imobiliários - - 349.246  160.769 
Certificados de Depósitos Bancários 12 -  25.092 10.609 
Certificados de Recebíveis Agrícolas - - 10.648 8.554 
Letra de Crédito Imobiliário - -  7.322  3.656 
Letra de Crédito Agricola - -  14.552  1.573 
Letras Financeiras - - 108.499 127.521 
Debêntures - -  899.380  415.887 
Nota Promissória Comercial - -  30.087 -
Cédula Produto Rural - -  28.075 -
Cotas de fundo de investimento - - 324.064  450.264 
Vinculados a prestação de garantias - - 467.876 419.761
Títulos Privados - - - 39.995
Certificados de Recebíveis Imobiliários   -  39.995 
Títulos Públicos - - 467.876 379.766
Letras Financeiras do Tesouro (LFT) - - 467.876 379.766 
Total de títulos e valores mobiliários - - 12.759.290 5.813.381
Circulante 12 - 1.065.837 380.073
Não circulante 11.693.453 5.433.308
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Notas explicativas às demonstrações financeiras (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

c. Rendas de títulos e valores mobiliários
Controladora Consolidado

 
2º semestre

de 2021 31/12/2021 31/12/2020
2º semestre

de 2021 31/12/2021 31/12/2020
Rendas de títulos de renda fixa 1 10  -  540.752 726.692 59.082 
Resultado de aplicações em 
fundos de investimento  - -  - 14.387 21.921  (24.012)
Resultado com títulos e valores
mobiliários 1 10 - 555.139 748.613 35.070

8 Instrumentos financeiros e derivativos
O Inter participa de operações envolvendo instrumentos financeiros derivativos, registrados em contas
patrimoniais e de compensação, que se destinam a atender necessidades próprias para administrar sua exposição 
de riscos, bem como para atender às solicitações de seus clientes, no sentido de administrar suas exposições. 
Essas operações envolvem derivativos de swaps, índices e termos. A gestão de riscos do Inter é fundamentada 
na utilização de instrumentos financeiros derivativos com o objetivo, predominantemente, de mitigar os riscos
decorrentes das operações efetuadas.
Os swaps que compõe a carteira do Inter foram constituídos como estratégia para travamento do spread da 
operação ativa realizando a equivalência do hedge com a parte de risco específico (IGPM e IPCA).
Dessa forma, para estes swaps (IGPM e IPCA) a metodologia de marcação a mercado foi a mesma: a marcação a 
mercado da Ponta Ativa do Swap (100%CDI), consiste em atualizar o valor base até data de referência, projetando 
esse valor a 100% da curva interpolada exponencialmente a partir dos vértices “DIxPRE” disponíveis na BM&F 
Bovespa correspondente ao vencimento da operação, descontando aos mesmos 100% do CDI para a apuração do 
valor justo. Na ponta passiva consiste em atualizar o valor base de referência percentual definido no momento
do hedge corrigidos pelo IGPM ou IPCA (conforme o swap), projetando esse valor à taxa contratada até o 
vencimento e descontando a 100% da curva interpolada exponencialmente a partir dos vértices “DI X IGPM”para 
os swaps IGPM e“DI x IPCA” para os swaps IPCA disponível da BM&F Bovespa correspondente ao prazo a 
decorrer da operação.
O valor líquido estimado dos ganhos e das perdas a serem registrados no patrimônio líquido, que se espera ser 
reconhecido nos próximos 12 meses é de R$ -1,6 MM.

Consolidado
31/12/2021 31/12/2020

Instrumentos Financeiros Derivativos – ativo 86.948 27.513
Instrumentos Financeiros Derivativos - passivo (66.549) (56.757)
a. Composição dos instrumentos financeiros derivativos (ativos e passivos) demonstrada pelo seu valor de
custo atualizado, mercado e prazos

Consolidado
31/12/2021 31/12/2020

Custo
atualizado

Ajuste a
valor de 
mercado

Valor de
mercado

Até 3
meses

De  
3 a 12  
meses

De 
1 a 3
anos

De  
3 a 5
anos Total Total

Ativo (A)
Compras a termos a 
receber 86.036 (88) 86.948 86.948 - - - 86.948 27.513
Passivo (B)
Ajuste apagar– swap (66.549) - (66.549) - (29.452) (25.567) (11.530) (66.549) (56.757)
Efeito líquido (A-B) 20.487 (88) 20.399 86.948 (29.452) (25.567) (11.530) 20.399 (29.244)

b. Aging contratos de termo e de swap (Notional)
Consolidado

Até  
3 meses

De 3 a 12
meses

De  
1 a 3 anos

De  
3 a 5 anos

Total 
31/12/2021

Total 
31/12/2020

Contratosa termo - ativo 86.948 - - - 86.948 27.513
Contratos de swap - passivo (c) - 94.856 53.500 24.577 172.933 288.592
Total 86.948 94.856 53.500 24.577 259.881 316.105

c. Contratos de swap de índices
O Inter tem parte de sua carteira de crédito imobiliário indexada ao Índice Geral de Preços (IGP-M) da Fundação 
Getúlio Vargas, parte indexada ao Índice Nacional de Preço ao Consumidor Amplo (IPCA), calculado pelo IBGE, 
e conta com a maior parte de sua captação em LCI indexada à taxa de Depósito Interfinanceiro (DI). Com o
objetivo de buscar a proteção da receita do Inter em relação às oscilações do IGP-M e IPCA, a administração 
optou por realizar operações de swap cujas pontas se invertem em relação à parte de suas carteiras ativas e 
passivas. Foram pactuadas operações com derivativos em que o Inter deve pagar a variação do IGP-M mais 
cupom, IPCA mais cupom e receber um determinado percentual da variação do DI, em uma data determinada. 
As operações foram realizadas via B3 e contam com margem de garantia e controle por esta Bolsa. Em 31 de 
dezembro de 2021, o Inter possuía 8 contratos de swap ativos CDI x IGP-M, com Notional total de R$112.856 
(2020: R$178.592) e 2 contratos de swap ativos CDI x IPCA, com Notional total de R$60.000 (2020: R$110.000) 
registrados na B3 e contam com depósito de margem de garantia cujo valor pode ser ajustado a qualquer 
momento. A operação de swap é a troca de riscos entre duas partes, consistindo em um acordo para duas partes 
trocarem o risco de uma posição ativa (credora) ou passiva (devedora), em data determinada, com condições 
previamente estabelecidas.
As operações de swap do Inter estão classificadas como Hedge Accounting (“Fair Value Hedge”), como proteção 
da exposição às alterações no valor justo de ativo reconhecido, ou de parte identificada de tal ativo atribuível a um
risco particular que possa afetar o resultado. 
O instrumento de hedge (swap) foi utilizado com objetivo de proteção dos riscos relacionados ao descasamento 
de indexadores entre as carteiras de ativos e passivos, especificamente entre taxa de juros e variações de índice de
preços e são reconhecidos pelo valor justo no resultado do período. O valor justo é aquele que, de acordo com as 
condições de mercado, seria recebido pelos ativos e pago na liquidação dos passivos, sendo calculado com base 
nas taxas praticadas em mercados de Bolsa.

Controladora e Consolidado
31/12/2021

Indíces Contratos
Valor de 

Referência
Valor de Custo Valor de Mercado Ganho (perda)

operação hedgeBanco Contraparte Banco Contraparte
CDI x IGPM 906723043 17.550 19.433 29.143 19.433 29.187 (9.754)
CDI x IGPM 906723159 17.306 19.164 28.785 19.164 28.629 (9.465)
CDI x IGPM 906723160 12.000 13.193 19.342 13.193 19.035 (5.842)
CDI x IGPM 906723161 14.000 15.392 22.630 15.392 22.171 (6.779)
CDI x IGPM 906723162 11.500 12.628 18.541 12.628 18.049 (5.421)
CDI x IGPM 906723163 16.000 17.569 25.900 17.569 25.094 (7.525)
CDI x IGPM 906723164 11.000 12.079 17.846 12.079 17.222 (5.143)
CDI x IGPM 906723165 13.500 14.824 21.953 14.824 21.133 (6.309)
Total CDI x IGPM  112.856 124.282 184.140 124.282 180.520 (56.238)

Controladora e Consolidado
31/12/2021

Indíces Contratos
Valor de 

Referência
Valor de Custo Valor de Mercado Ganho (perda)

operação hedgeBanco Contraparte Banco Contraparte
CDI x IPCA 905638603 10.000 11.128 12.866 11.128 12.885 (1.853)
CDI x IPCA 905638611 50.000 55.639 64.535 55.639 64.117 (8.478)
Total CDI x IPCA  60.000 66.767 77.401 66.767 77.002 (10.311)
Total geral  172.856 191.049 261.541 191.049 257.522 (66.549)

Controladora e Consolidado
31/12/2020

Indíces Contratos
Valor de  

Referência
Valor de Custo Valor de Mercado Ganho (perda)

operação hedgeBanco Contraparte Banco Contraparte
CDI x IGPM 906722276 35.842 38.015 48.365 38.015 47.959 (9.944)
CDI x IGPM 906722594 29.894 31.706 40.400 31.706 39.464 (7.758)
CDI x IGPM 906722608 17.550 18.614 23.790 18.614 23.293 (4.679)
CDI x IGPM 906723043 17.306 18.356 23.484 18.356 23.140 (4.784)
CDI x IGPM 906723159 12.000 12.637 15.832 12.637 15.509 (2.872)
CDI x IGPM 906723160 14.000 14.743 18.540 14.743 18.195 (3.452)
CDI x IGPM 906723161 11.500 12.095 15.199 12.095 14.878 (2.783)
CDI x IGPM 906723162 16.000 16.828 21.199 16.828 20.901 (4.073)
CDI x IGPM 906723163 11.000 11.570 14.589 11.570 14.460 (2.890)
CDI x IGPM 906723164 13.500 14.199 17.934 14.199 17.834 (3.635)
Total CDI x IGPM  178.592 188.763 239.332 188.763 235.633 (46.870)

Controladora e Consolidado
31/12/2020

Indíces Contratos
Valor de  

Referência
Valor de Custo Valor de Mercado Ganho (perda)

operação hedgeBanco Contraparte Banco Contraparte
CDI x IPCA 905638590 50.000 53.293 55.651 53.293 56.358 (3.065)
CDI x IPCA 905638603 10.000 10.659 11.203 10.659 11.698 (1.039)
CDI x IPCA 905638611 50.000 53.293 56.133 53.293 59.076 (5.783)
Total CDI x IPCA  110.000 117.245 122.987 117.245 127.132 (9.887)
Total geral  288.592 306.008 362.319 306.008 362.765 (56.757)

d. Rendas/despesas de operações com derivativos
Consolidado

 
2º semestre  

de 2021 31/12/2021 31/12/2020
Operações com derivativos  (7.734) (48.330) (54.419)
Total (7.734) (48.330) (54.419)

9 Relações Interfinanceiras
As relações interfinanceiras são compostas, principalmente, por créditos vinculados a depósitos efetuados no
Banco Central do Brasil para cumprimento das exigibilidades sobre depósitos e por pagamentos e recebimentos 
a liquidar, representados por moedas eletrônicas e outros papéis remetidos ao serviço de compensação (posição 
ativa e passiva) e são como segue:

Consolidado
Ativo 31/12/2021 31/12/2020
Outros Sistemas de Liquidação 295.103  172.289 
Depósitos Banco Central – Outros  309.580  195.522 
Depósitos Banco Central - Reservas Compulsórias 1.570.371  842.800 
Depósitos Banco Central – Pix 519.420  497.275 
Relações com Correspondentes 25.921  1.843 
Total 2.720.395 1.709.729
Passivo
Transações de pagamento (a) 3.876.964 1.610.106 
Total 3.876.964 1.610.106

(a) Valores a pagar a instituições de pagamento participantes de arranjo de pagamento, relativos a transações 
com cartão.
10 Carteira de crédito e Provisão para perdas associadas ao risco de crédito
As operações de crédito são compostas, substancialmente, por empréstimos e financiamentos com garantia
imobiliária, operações ativas de capital de giro, com garantia de recebíveis, por operações de cartão de crédito e 
de crédito pessoal com consignação em folha de pagamento.
a. Composição da carteira, por tipo de cliente e por atividade econômica

Consolidado

Operações de Crédito 31/12/2021
%

carteira 31/12/2020
Pessoa jurídica 1.102.258 6,5% 752.195 
Empréstimos pessoa jurídica com garantia imobiliária 769.731 4,5% 588.316 
Financiamentos  imobiliários 3.625.717 20,9% 2.243.924 
Empréstimos pessoa física com garantia imobiliária 653.904 3,8% 620.690 
Financiamentos  Rurais 700.191 4,0% 177.640 
Pessoa física 4.243.855 24,5% 1.852.117 
Crédito Cedidos com Coobrigação CRI 43.715 0,3% - 
Ajuste a valor de mercado de operações de crédito objeto de hedge (4.042) 0,0% 494 
Subtotal de operações de crédito 11.135.329 6.235.376
Total do circulante 3.164.194 1.620.578 
Total do não circulante 7.985.523 4.614.798 
Outros créditos
Outros créditos com e sem característica de concessão de crédito 2.039.535 11,8% 892.165
Cartão de crédito - Compras à vista e parcelado lojista 4.125.363 23,8% 1.678.338
Subtotal de outros créditos 6.164.898 2.570.503
Total do circulante 5.878.568 2.531.895 
Total do não circulante 286.330 38.608 
Total da carteira de crédito 17.300.227 100,0% 8.805.879

(-) Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito 
(circulante) (336.382) (117.248)
(-) Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito (não 
circulante) (115.728) (67.864)
Total (-) Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito (452.110) (185.112)
(-) Provisão para perdas com outros créditos com e sem característica de 
concessão de crédito (circulante) (76.456) (20.530)
(-) Provisão para perdas com outros créditos com e sem característica de 
concessão de crédito (não circulante) (966) (143)
Total (-) Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito
com outros créditos (77.422) (20.673)
Total (-) Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito (529.532) (205.785)

Total da carteira de crédito líquida 16.770.695 8.600.094

b. Vencimento e direcionamento dos créditos
Consolidado

Prestações
vencidas Prestações a vencer

a partir de Até De 91 a Acima de Total em Total em
15 dias 90 dias 360 dias 360 dias 31/12/2021 31/12/2020

Setor privado
Pessoas jurídicas 51.070  361.377 223.126  466.685 1.102.258  752.195 
Empréstimos PJ - Garantia imobiliária 4.870  39.561  113.755  611.545 769.731  588.316 
Financiamentos Imobiliários  8.821  41.323 179.268 3.396.305 3.625.717  2.243.924 
Empréstimos PF - Garantia imobiliária 8.253  23.186  58.157  564.308 653.904  620.690 
Financiamentos rurais  - 105.746 463.184 131.261 700.191  177.640 
Pessoas físicas 548.264 330.981  563.580  2.801.030 4.243.855  1.852.117 
Crédito Cedidos com Coobrigação CRI  4.732 38.983  -  -  43.715  - 
Ajuste de operações de crédito objeto de 
hedge  -  (4.042)  -  - (4.042) 494 
Total operação de crédito 626.010 937.114 1.601.070 7.971.134 11.135.329 6.235.376

Outros créditos com característica de
op. de crédito
Outros créditos com características de 
concessão de crédito  12.266 1.688.692 82.907  255.670 2.039.535  892.165 
Cartão de crédito - Compras à vista e 
parcelado lojista  -  3.204.814  889.889  30.660 4.125.363  1.678.338 
Total outros créditos com característica
de op. de crédito 12.266 4.893.506 972.796 286.330 6.164.898 2.570.503

Total da carteira de crédito 638.276 5.830.620 2.573.866 8.257.465 17.300.227 8.805.879

c. Composição da carteira por níveis de risco (rating)
Consolidado

31/12/2021 31/12/2020

Rating

%
mínimo

de 
provisão

Valor da
carteira

Provisão
2.682

Provisão
Adicional  

(a)
Provisão

Total
Valor da
carteira

Provisão
2682

Provisão
Adicional 

Provisão
Total

Provisão
Total

AA -  6.165.609  -  (15.277)  (15.277)  4.191.808  -  -  -  (14.528)
A 0,50%  8.949.504  (43.408)  (52.497)  (95.905)  3.911.975  (19.561)  (14.636)  (34.197)  (41.089)
B 1,00%  738.198  (7.382)  (6.136)  (13.518)  271.617  (2.716)  (243)  (2.959)  (8.211)
C 3,00%  769.900  (23.097)  (16.525)  (39.622)  160.403  (4.812)  (1.464)  (6.276)  (18.414)
D 10,00%  218.136  (21.814)  (15.019)  (36.833)  66.789  (6.679)  (1.470)  (8.149)  (22.926)
E 30,00%  100.651  (30.195)  (3.028)  (33.223)  38.900  (11.641)  -  (11.641)  (24.844)
F 50,00%  76.430  (38.215)  (353)  (38.568)  27.699  (13.845)  -  (13.845)  (37.806)
G 70,00%  84.042  (58.829)  -  (58.829)  26.480  (18.510)  -  (18.510)  (31.188)
H 100,00%  197.757  (197.757)  -  (197.757)  110.208  (110.208)  -  (110.208)  (135.223)
Total 17.300.227 (420.697) (108.835) (529.532) 8.805.879 (187.972) (17.813) (205.785) (334.229)

O Banco possui controles para apuração da provisão para crédito de liquidação duvidosa (provisão regulatória e 
provisão complementar), atendendo, de forma estruturada, os requisitos na Resolução CMN nº 2.682/1999, no 
que diz respeito à classificação de risco das operações, definida com base em critérios consistentes e verificáveis,
amparados por informações internas e externas.
Para determinar o montante a ser provisionado, a avaliação do rating de um contrato consiste em uma análise 
conjunta do seu histórico de pagamento e de sua garantia, sendo analisada a classificação de risco, por tipo de
operação, resultando na apuração da provisão da forma descrita a seguir.
Contratos que apresentam algum atraso recente em relação à data-base devem se mostrar capazes de liquidar suas 
parcelas em um período de, no mínimo, 3 meses para que possam apresentar melhora no rating. Caso contrário, 
ele será mantido no pior rating apresentado nos últimos meses. Isso permite que sejam atribuídos, com mais 
segurança, ratings melhores aos contratos que possuem bom histórico de pagamento, como o rating AA. Esse 
procedimento garante, também, que não haja forte variação nos ratings entre os contratos. 
De maneira geral, contratos com atraso somente terão uma melhora no rating após demonstrar solidez nos 
pagamentos, sendo que os contratos em dia serão beneficiados com uma provisão mais baixa, com base em um
bom histórico de pagamentos.
Em se tratando das garantias, é verificado se o seu valor em relação aos contratos do crédito imobiliário leva a
carteira a uma baixa perda geral (Loan-to-value - LTV). Ao considerar o potencial valor de venda das garantias, 
o custo de oportunidade e a probabilidade de sucesso na consolidação dos imóveis que compõem as observações 
para o cálculo da perda nas operações (Loss given default - LGD), frente à exposição à perda dos contratos 
(Exposure at default - EAD), muitos mostram-se com o valor em risco negativo, ou seja, com baixa perda de 
crédito potencial.
A análise das garantias é também utilizada para determinar o arrasto, ou não, dos contratos de um mesmo cliente. 
Contratos com garantia real não são arrastados por contratos sem garantia. Dessa forma, um contrato de crédito 
imobiliário pode arrastar um contrato de cartão de crédito, porém o contrário não é possível, dada a segurança do 
Banco em recuperar aquele crédito caso o cliente se torne incapaz de quitar suas dívidas.
d. Composição das Operações de crédito e Provisão para perdas associadas ao risco de crédito por
atividade econômica

Consolidado
Atividades por segmento Carteira de crédito Provisão

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Agricultura, Pecuária, Produção Florestal, Pesca e 
Aquicultura  94.965 58.621 (521)  (274)
Água, Esgoto, Atividades de Gestão de Resíduos de 
Descontaminação 218  17.810 (5)  - 
Alojamento e Alimentação 31.101  25.670 (2.258)  (286)
Artes, Cultura, Esporte e Recreação 58.715  25.423  (305) (196)
Atividades Administrativas e Serviços Complementares 592.057  227.638  (3.409) (1.970)
Atividades Financeiras, de Seguros e Serviços Relacionados  495.644  404.991  (2.450) (1.147)
Atividades Imobiliárias 263.083  248.383  (5.046) (3.986)
Atividades Profissionais, Científicas e Técnicas 85.617 123.655  (2.321)  (1.989)
Comércio; Reparação de Veículos Automotores e 
Motocicletas  628.262  363.289  (14.861) (4.523)
Construção  804.111  503.914  (8.861)  (1.957)
Educação 14.887 19.302  (755)  (333)
Eletricidade e Gás 10 102.179  -  - 
Indústrias de Transformação  1.095.800 496.057 (5.611) (3.284)
Indústrias Extrativas 324.703  160.087 (1.139)  (522)
Informação e Comunicação 29.195  23.326 (616) (188)
Outras Atividades de Serviços  16.561  5.046 (1.841)  (61)
Saúde Humana e Serviços Sociais  7.817  5.707  (903)  (482)
Serviços Domésticos 199  31  (19)  - 
Transporte, Armazenagem e Correio  80.810  85.733 (1.006)  (453)

Pessoa Jurídica 4.594.979 2.896.862 (51.628) (21.551)
Pessoa Física 12.705.248 5.909.017 (477.605) (184.134)
Total Provisão 17.300.227 8.805.879 (529.233) (205.685)

Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2021, o total de créditos renegociados foi de R$243.811 (31 de
dezembro de 2020: R$97.306).
e. Movimentação da Provisão para perdas associadas ao risco de crédito

Consolidado
31/12/2021 31/12/2020

Saldo inicial (205.785) (145.388)
Provisão constituída  (591.337) (256.116)
Reversão de provisão 81.190  41.953 
Baixas para prejuízo  186.400 153.866 
Saldo final (529.532) (205.685)

(-) Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito (nota 10a) (452.110) (185.012)
(-) Provisão para perdas esperadas com outros créditos com e sem característica de 
concessão de crédito (nota 10a) (77.422)  (20.673)

(529.532) (205.685)

f. Despesa de Provisão para perdas associadas ao risco de crédito
Consolidado

2º semestre
de 2021 31/12/2021 31/12/2020

Provisão constituída  (364.000)  (591.579) (256.121)
Reversão de provisão  63.636 81.190  41.953 
Total (300.364) (510.389) (214.168)

g. Rendas de operações de crédito
Consolidado

2º semestre
de 2021 31/12/2021 31/12/2020

Rendas Pessoa jurídica  131.733 195.700  69.782 
Rendas Empréstimos pessoa jurídica com garantia imobiliária  49.211 83.866 69.751 
Rendas Financiamentos imobiliários  189.335  365.944 244.098 
Rendas Empréstimos pessoa física com garantia imobiliária 65.341  129.696 121.168 
Rendas Crédito Rural 13.116 16.434 - 
Rendas Pessoa física 342.746  591.337 313.793 
Renda bruta de operações de crédito 791.482 1.382.977 818.592

Recuperação de créditos baixados  35.846  61.320 39.617
(-) Despesas de comissões pagas  (40)  (408) (4.141)
Total 827.288 1.443.889 854.068

h. Concentração de operações de crédito
Consolidado

31/12/2021
% da

carteira 31/12/2020
% da

carteira
Maior devedor 274.262 1,6% 144.821 1,6%
10 Maiores devedores 1.610.203 9,3% 895.475 10,2%
20 Maiores devedores 2.034.977 11,7% 1.250.510 14,2%
50 Maiores devedores 2.627.038 15,2% 1.695.446 19,3%
100 Maiores devedores 3.479.129 20,1% 2.157.462 24,5%
Demais devedores 7.274.618 42,1% 2.662.165 30,2%

17.300.227 100,0% 8.805.879 69,8%

i. Cessões de Crédito
(iii) Com retenção substancial dos riscos e benefícios
A Resolução CMN nº 3.533/08, com modificações posteriores, estabelece procedimentos para classificação,
registro contábil e divulgação de operações de venda ou de transferências de ativos financeiros.
O Inter realizou, no período, operação de cessão de créditos com retenção substancial dos riscos e benefícios de 
crédito e, portanto, não foram baixados do ativo do Banco. O resultado apurado na negociação será reconhecido 
de acordo com o prazo dos contratos cedidos.
O montante cedido no exercício findo em 31 de dezembro de 2021 foi de R$58.688 a valor presente, em
conformidade com a Resolução CMN nº 3.533/08. Nesta operação, foram cedidos créditos imobiliários 
adimplentes, substancialmente registrados no rating “A”.
O montante recebido na operação foi reconhecido no ativo tendo como contrapartida um passivo referente à 
obrigação assumida (vide nota nº 18d).
(iv) Com transferência substancial dos riscos e benefícios
No exercício findo em 31 de dezembro de 2021, foi realizada cessão de créditos sem retenção substancial dos
riscos e benefícios e, portanto, foram baixados do ativo do Banco. 
O ganho apurado na negociação foi reconhecido no resultado do período no montante de R$34.654.
O valor recebido na operação de venda das operações de crédito, decorrentes da cessão sem retenção de risco, 
foi de R$38.676, em conformidade com a Resolução CMN nº 3.533/08, para o montante cedido de R$284.300, 
a valor presente. 
Nesta operação, foram cedidos créditos inadimplentes substancialmente registrados no rating “H” ou já baixados 
para prejuízo. O valor de R$188.186, que já estava em prejuízo, foi baixado apenas em contas de compensação, 
sendo o restante, R$96.114, que ainda estava na carteira ativa, baixado contra resultado.

11 Outros ativos financeiros
Compreendem saldos de devedores diversos, bonificações a receber, impostos e contribuições a compensar, entre
outros.

 Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Devedores diversos (a) 538 - 210.340  184.670 
Adiantamentos a terceiros (b)  - - 59.288 10.370 
Outras rendas a receber  - - 171.435 115.465 
Impostos e contribuições a compensar  956 -  50.510 20.152 
Negociação e intermediação de valores  - - 32.880  16.076 
Depósito em garantia  - -  2.470 2.307 
Total 1.494 - 526.923 349.040

Total circulante 1.494 -  524.453  241.052 
Total não circulante  - -  2.470 107.988 

 Controladora Consolidado
a) Devedores diversos 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Liquidação antecipada de operações de crédito -  -  14.501  32.492 
Portabilidade a processar -  - (2.595)  9.445 
Convênios -  - 17.676 9.091 
Valores a processar cartões -  -  49.684  61.977 
Outros valores -  - 24.880  19.921 
Valores a receber intragrupo 538  - -  15.916 
Contestações de transações de cartão (Chargeback) -  - 35.885 11.286 
Devedores por compra de valores e bens -  - 27.948  24.542 
Valores a receber afiliados/parceiros Marketplace -  - 42.361  -

538 - 210.340 184.670

Consolidado
b) Adiantamentos a terceiros 31/12/2021 31/12/2020
Compras de equipamentos e convênios 58.359 9.785
Adiantamentos a funcionários 929 585

59.288 10.370

12 Créditos tributários
Os créditos tributários são decorrentes de diferenças temporárias, relativas às provisões sobre operações de 
crédito, provisão sob ações cíveis e trabalhistas, marcação a mercado dos títulos classificados como disponíveis
para venda, prejuízo fiscal e base de cálculo negativa de contribuição social, entre outras. A totalidade desses
créditos tem sua realização estimada até 2025.
O valor presente dos créditos tributários foi calculado com base na taxa média de Certificados de Depósitos
Interfinanceiros projetada para os períodos correspondentes, CDI de 9,47 % a.a. (2020: CDI de 2,39% a.a.).

Consolidado
31/12/2021

Itens-base do diferimento

Base de  
crédito -

IRPJ

Base de  
crédito -

CSLL

Saldo de 
créditos

tributários
Diferenças temporárias:
Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito 438.554 438.554 195.882
Provisão sobre ações cíveis, fiscais e trabalhistas 21.682 21.682 9.720
Prejuízo fiscal 211.010 201.739 93.166
Prejuízo fiscal CSLL 9% 6.411 6.411 2.180
Marcação a mercado 424.127 424.127 190.829
Operações de hedge 69.291 69.291 31.181
Diferenças temporárias diversas 2.921 2.921 1.251
Base de cálculo à alíquota de 25% para IR e 20% para CSLL 1.173.996 1.164.725 524.209

Base de cálculo à alíquota de 25% para IR e 20% para CSLL 1.167.018 1.157.747
Alíquota 25% 20% -
Crédito tributário diferido atual 291.788 230.016 521.804

Base de cálculo à alíquota de 25% para IR e 9% para CSLL 6.410 6.410
Alíquota 25% 9% -
Crédito tributário diferido atual 1.603 577 2.180

Base de cálculo à alíquota de 15% para CSLL 567 567 1.134
Alíquota 25% 15% -
Crédito tributário diferido atual 142 85 227

Crédito tributário diferido total 293.533 230.678 524.211

Movimentação do crédito tributário 825.504 816.233 367.827

Créditos tributários em 31 de dezembro de 2020 348.491 348.491 156.383
Constituição do período 1.728.411 1.719.140 793.881
Realização do período (902.906) (902.906) (426.054)
Créditos tributários em 31 dezembro de 2021 1.173.996 1.164.725 524.210

Créditos tributários em 31 de dezembro de 2020 156.383
Total de Diferido no Resultado 144.593
Total de Diferido no Patrimônio Líquido 223.234
Créditos tributários em 31 de dezembro de 2021 524.210

Circulante -
Não Circulante 524.210

Consolidado
31/12/2020

Itens-base do diferimento

Base de
crédito -

IRPJ

Base de
crédito -

CSLL

Saldo de 
créditos

tributários
Diferenças temporárias:
    Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito  148.648  148.648  66.684 

Provisão sobre ações cíveis, fiscais e trabalhistas  19.596  19.596  8.791 
Prejuízo fiscal  131.060  131.060  58.794 

    Marcação a mercado  (1.116)  (1.116)  (501)
    Operações de hedge  49.476  49.476  22.195 
    Diferenças temporárias diversas  828  828  371 
Base de cálculo à aliquota de 25% para IR e 20% para CSLL 348.493 348.493 156.334

    Alíquota 25% 20% -
Crédito tributário diferido atual 86.636 69.699 156.335

Movimentacão do crédito tributário
Créditos tributários em 31 de dezembro de 2019 139.021 139.021 61.370
     Constituição do periodo  282.165  282.165  127.624 
     Realização do periodo  (72.695)  (72.695)  (32.611)
Créditos tributários em 31 de dezembro de 2020 348.491 348.491 156.383

Circulante -
Não Circulante 156.383

A expectativa de realização dos créditos tributários constituídos está amparada em estudo de realização do crédito 
tributário, conforme demonstrado abaixo:

Consolidado
31/12/2021

Base créditos 
diferidos IR

Base créditos  
diferidos CSLL

Período
Base do
crédito

Valor
presente

Valor
crédito

Valor
presente

Base do
crédito

Valor
presente

Valor
crédito

Valor
presente

2022 657.006 592.872 164.251 148.218 651.818 588.191 129.065 116.466
2023 125.780 110.067 31.445 28.376 124.787 109.198 24.709 22.297
2024 77.196 65.000 19.299 17.415 76.586 64.487 15.165 13.684
2025 115.061 91.484 28.765 25.957 114.152 90.762 22.603 20.397
2026 130.394 97.898 32.598 29.416 129.364 97.125 25.615 23.115
2027 a 2031 68.754 41.066 17.188 15.511 68.211 40.741 13.506 12.188
Total geral 1.174.190 998.387 293.547 264.893 1.164.919 990.504 230.663 208.146

Consolidado
31/12/2020

Base créditos
diferidos IR CSLL Total

Período
Base do
crédito

Valor
presente

Valor
crédito

Valor
presente

Valor
crédito

Valor
presente

Valor
crédito

Valor
presente

2021 107.395 106.469 26.699 26.468 21.479 21.294 48.178 47.762
2022 103.177 103.177 25.694 25.650 20.635 20.635 46.330 46.286
2023 66.718 65.316 16.586 16.349 13.344 13.063 29.930 29.412
2024 67.799 65.627 16.855 16.427 13.560 13.125 30.415 29.552
2025 3.403 3.294 846 844 681 659 1.531 1.502
Total geral 348.493 343.884 86.680 85.738 69.699 68.777 156.383 154.515

a. Créditos tributários ativados
A Medida Provisória nº 1.034/21 majorou a alíquota da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido em 5%, 
passando para 25% para o setor bancário, no período de julho a dezembro de 2021. Em decorrência, houve a 
atualização de créditos tributários constituídos sobre adições temporárias de provisão para perdas associadas 
ao risco de crédito, elevando o ativo, em 31 de dezembro de 2021, no montante de R$5.716, calculados sobre 
os valores que se tornarão dedutíveis dentro do período em que vigorará a referida alíquota majorada, em 
conformidade com o § único do artigo 10 da Resolução CMN nº 4.842/20. Não obstante, tendo em vista o 
encerramento da vigência da legislação supramencionada, os créditos tributários relacionados à majoração de 
alíquota de CSLL foram baixados em 31 de dezembro de 2021, de forma que estão constituídos à alíquota prevista 
para sua realização.
b. Estudo de realização do crédito tributário
Tendo em vista o desenquadramento do Inter no Artigo 4o, caput, da Resolução do Conselho Monetário Nacional 
– CMN no 4.842/20, no que tange à constituição de créditos tributários, foi protocolado junto ao Banco Central 
do Brasil pleito com a finalidade de dispensa da exigibilidade de cumprimento do inciso II do Artigo 4o da
referida Resolução, referente à data base de 31 de dezembro de 2021, baseado em estudo de realização do crédito 
tributário, conforme previsto no parágrafo 40 do mesmo artigo. 
13 Outros ativos

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Bens não de uso próprio (a)
Bens não de uso próprio  - - 149.746  129.995 
Outros  - - 2.961  - 

- - 152.707 129.995
Despesas antecipadas (b)
Deságio na colocação de títulos  - -  -  28 
Outras despesas antecipadas  58 - 160.883 73.870 

58 - 160.883 73.898
Total 58 - 313.590 203.894

Circulante 58 - 286.808 177.112
Não circulante - - 26.782 26.782

(a) Os bens não de uso próprio referem-se aos imóveis recebidos em dação de pagamento de empréstimos e 
consolidações. A provisão para desvalorização desses imóveis é constituída, quando aplicável, com base em 
laudos de avaliação de empresas especializadas contratadas pela Administração. 
(b) O saldo de outras despesas antecipadas inclui o registro de pagamentos das despesas de confecções de cartões 
que envolvem a geração de benefícios econômicos para o Inter, em períodos subsequentes. 
14 Investimentos
a. Composição dos investimentos
O resultado de equivalência dos investimentos em controladas e coligadas, apresentados nas demonstrações 
financeiras individuais da controladora, é como segue:

Controlador

Investimentos
Participação no  

capital social Resultado de equivalência

Empresas controladas 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
2º semestre

de 2021 31/12/2021 31/12/2020
Banco Inter S.A. 2.668.828  1.167.224 31,4% 35,4%  3.165 10.796  4.871 
Total das controladas 2.668.828 1.167.224 3.165 10.796 4.871

Em 24 de junho de 2021, a controlada Banco Inter S.A. realizou oferta subsequente de ações (follow-on) que 
abriu espaço para novo investidor. A oferta, com esforços restritos de colocação, levantou 5,5 bilhões, tendo sido 
alocadas novas ações ordinárias e preferenciais, o que consequentemente, diluiu a participação da Inter Holding 
Financeira para 31,4%.

Quantidade de Ações ou Cotas
Possuídas (Mil)

Controladas indiretas
Ramo de
atividade

Ações 
Ordinárias 
e/ou Cotas

Ações 
Preferênciais

Participação no  
capital (%)

  31/12/2021 31/12/2020
Inter Digital Corretora e Consultoria 
de Seguros Ltda.

Corretora de 
seguros  59.750  - 18,9% 21,2%

Inter Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários Ltda.

Distribuidora de 
TVM 24.583.333  - 30,9% 34,8%

Inter Marketplace Ltda.
Prestação de 

serviços 4.999.999  - 31,4% 35,4%

Inter Asset Holding S.A.
Gestora de 
recursos 267.074.209 22,0% 0,0%

Acerto Cobrança e Informações Cobranças 100.000.000.000  - 18,9% 0,0%
IM Designs Desenvolvimento de 
Software Ltda.

Prestação de 
serviços 100.000.000  - 15,7% 0,0%

BMA Inter Fundo De Investimento 
Em Direitos Creditórios 
Multissetorial

Fundo de 
Investimento 349.494.000  - 28,3% 28,7%

Inter TítulosTítulos Fundo de 
Investimento

Fundo de 
Investimento  489.302  - 30,7% 34,2%

TBI Fundo De Investimento Renda 
Fixa CréditoCrédito Privado

Fundo de 
Investimento 388.157.511  - 31,4% 35,4%

TBI Fundo de Investimento 
Multimercado Crédito Privado 
Investimento no exterior

Fundo de 
Investimento 443.689.064  - 31,4% 0,0%

Quantidade de Ações ou  
Cotas Possuídas (Mil)

Coligadas indiretas
Ramo de
atividade

Ações 
Ordinárias 
e/ou Cotas

Ações 
Preferênciais

Participação no  
capital (%)

    31/12/2021 31/12/2020
Granito Soluções em Pagamento S.A. Adiquirente 19.042.315  - 14,1% 0,0%

Valor dos Investimentos Resultado da equivalência

Entidade
Controladas

Patrimonio
liquido

ajustado

Lucro
(Prejuízo)
Liquido 31/12/2021 31/12/2020

2º
semestre 
de 2021 31/12/2021

2º
semestre 
de 2020 31/12/2020

Inter Digital 
Corretora e 
Consultoria de 
Seguros Ltda. 54.781  64.759  32.731  21.310  20.993  38.707 12.550  17.541 
Inter Distribuidora 
de Títulos e Valores 
Mobiliários Ltda. 50.565  21.222  49.722  28.815  19.050  20.869 (2.381)  (2.217)
Inter Marketplace 
Ltda. 139.576  118.550  139.576  21.426  71.976  118.150 16.848  16.555 
Inter Asset Holding 
S.A. 4.050  6.831  2.835  3.114  2.294  4.783 2.508  3.323 
Inter Asset Holding 
S.A. - Ágio por 
expectativa de 
rentabilidade futura  -    -    32.344  37.332  -    -   -  -   
Acerto Cobrança e 
Informações 17.047  (4.025)  10.228  -    (1.330)  (2.157) -  -   
Acerto Cobrança e 
Informações - Ágio 
por expectativa de 
rentabilidade futura  -    -    29.996  -    -    -   -  -   
IM Designs 
Desenvolvimento de 
Software Ltda. 5.572  (125)  2.786  -    (178)  (178) -  -   
IM Desings - Ágio 
por expectativa de 
rentabilidade futura  -    -    11.743  -    -    -   -  -   
Total - - 311.961 111.997 112.805 180.174 29.525 35.202

INTER HOLDING FINANCEIRA S.A.

CNPJ: 39.903.325/0001-10
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b. Classificação dos títulos por vencimento
Em 31 de dezembro de 2021, o saldo de títulos e valores mobiliários da Controladora, perfazendo o montante de R$12, representa uma aplicação em CDB, com liquidez diária. A seguir, seguem informações para o Consolidado:

Consolidado  
31/12/2021 31/12/2020

Valor de Custo de Ganhos Valor de Custo de Ganhos
Até 3 De 3 a 12 De 1 a 3 De 3 a 5 Acima de 5 mercado/ aquisição (perdas) não mercado/ aquisição (perdas) não
meses meses anos anos anos contábil atualizado realizados contábil atualizado realizados

Disponível para venda 84.388 131.735 1.023.883 2.129.437 7.768.495 11.137.938 11.491.572 (385.794) 5.291.914 5.172.242 119.672
Letras Finaceiras do Tesouro (LFT)  70.669  129.144  781.179  1.400.473  3.820.269  6.201.734  6.194.881  6.853  2.675.250  2.622.266  52.984 
Debêntures  -  2.591  78.600  172.128  186.774  440.093  444.664  (4.571)  98.303  97.163  1.140 
Certificados de Recebíveis Imobiliários  -  -  49.524  50.293  207.850  307.667  308.241  (507)  197.703  198.874  (1.171)
Cotas de Fundo de Investimento  13.719  -  -  -  -  13.719  13.719  -  268.055  257.572  10.483 
Letras Financeiras  -  -  13.089  14.686  28.664  56.439  56.439  -  109.173  109.235  (62)
Notas do Tesouro Nacional (NTN)  -  -  -  150.298  3.524.938  3.675.236  4.029.369  (386.360)  1.919.303  1.862.984  56.319 
Letras Finaceiras do Tesouro Nacional (LTN)  -  -  101.491  311.472  -  412.963  414.172  (1.209)  -  -  - 
Nota Promissória Comercial  -  -  -  30.087  -  30.087  30.087  -  -  -  - 
Letras de crédito imobiliárias (LCI)  -  -  -  -  -  -  -  -  3.656  3.656  - 
Letras de créditos agricolas (LCA)  -  -  -  -  -  -  -  -  1.573 1.573  - 
Certficados de depósitos bancários  -  -  -  -  -  -  -  -  10.609  10.609  - 
Ceritifcados de Recebíveis Agricolas  -  -  -  -  -  -  -  -  8.289  8.310  (21)

Mantidos até o vencimento 11.353 59.944 140.336 25.042 606.260 842.935 842.935 - 316.229 257.097 59.132
Debêntures  -  35.252  125.277  25.042  -  185.571  185.571  -  297.881  239.412  58.469 
Letras Financeiras  -  11.676  -  -  -  11.676  11.676  -  18.348  17.685  663 
Notas do Tesouro Nacional (NTN)  -  -  -  -  606.260  606.260  606.260  -  -  -  - 
Certificados de Recebíveis Imobiliários  11.353  -  -  -  -  11.353  11.353  -  -  -  - 
Cédula Produto Rural  -  13.016  15.059  -  -  28.075  28.075  -  -  -  - 

Para negociação (a) 378.768 11.773 120.033 154.372 113.471 778.417 757.680 20.737 205.238 205.199 39
Cotas de fundo de investimento  298.992  -  -  -  -  298.992  298.992  -  182.209  182.209  - 
Certificados de Recebíveis Imobiliários  7.694  2.311  13.683  7.310  10.581  41.579  41.579  -  3.061  3.215  (154)
Ações em companhias abertas  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 
Debêntures  16.690  103  42.542  127.525  86.856  273.716  252.979  20.737  19.703  19.510  193 
Letras Finaceiras do Tesouro (LFT)  22.752  -  18.127  14.782  10.068  65.729  65.729  -  -  -  - 
Notas do Tesouro Nacional (NTN)  403  -  -  -  -  403  403  -  -  -  - 
Letras Finaceiras do Tesouro Nacional (LTN)  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 
Letras Financeiras - 1.146 31.224 3.248 4.766 40.384 40.384 - - - -
Certficados de depósitos bancários  265  7.860  14.260  1.507  1.200  25.092  25.092  -  -  -  - 
Ceritifcados de Recebíveis Agricolas  10.648  -  -  -  -  10.648  10.648  -  265  265  - 
Letras de créditos agricolas (LCA)  14.552  -  -  -  -  14.552  14.552  -  -  -  - 
Letras de crédito imobiliárias (LCI)  6.772  353  197  -  -  7.322  7.322  -  -  -  - 

Total 474.509 203.452 1.284.252 2.308.851 8.488.226 12.759.290 13.092.187 (365.057) 5.813.381 5.634.538 178.843

Total Circulante (a) 1.065.837 380.073
Total não Circulante 11.693.453 5.433.308

(a) Para fins de divulgação do quadro, os títulos denominados “para negociação” são apresentados apenas como circulante, conforme parágrafo único do art. 7° da Circular Bacen n° 3.068/2001.
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Notas explicativas às demonstrações financeiras (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Valor dos Investimentos Resultado da equivalência

Entidade Coligadas

Patrimonio
liquido

ajustado

Lucro
(Prejuízo)
Liquido 31/12/2021 31/12/2020

2º semestre
de 2021 31/12/2021

2º semestre
de 2020 31/12/2020

Granito Soluções em Pagamento S.A. 46.012  (19.475)  20.706  -    (12.657)  (8.764) -  -   
Ágio por expectativa de rentabilidade futura Granito  -    -    56.044  -    -    -   -  -   
Total   76.750 - (12.657) (8.764) - -

Valor dos Investimentos Resultado da equivalência

Outros Investimentos

Patrimonio
liquido

ajustado

Lucro
(Prejuízo)
Liquido 31/12/2021 31/12/2020

2º semestre
de 2021 31/12/2021

2º semestre
de 2020 31/12/2020

Outros investimentos  -    -   1.151 1.105 - - - -
Total - - 1.151 1.105 - - - -
Os ajustes decorrentes da avaliação pelo método de equivalência patrimonial dos investimentos foram registrados em contas de resultado, sob a rubrica “Resultado de 
participações em controladas”.
b. Informações resumidas das empresas controladas

Total de ativos Patrimônio líquido Capital social
Empresas controladas 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Banco Inter S.A. 36.433.640 19.766.642 8.488.639 3.302.688 8.655.705 3.216.455

Total de ativos Patrimônio líquido Capital social
Empresas controladas Indiretas 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Inter Digital Corretora e Consultoria de Seguros Ltda.  124.670  81.289  54.781  35.516  100  100 
Inter DTVM Ltda  368.212 75.898 50.562  29.303 25.000 25.000 
Inter Marketplace Ltda. 231.051  69.383 140.295  21.426  5.000  5.000 
Inter Asset Holding S.A. 7.148  5.829  4.050  3.411 1.015  455 
Acerto Cobrança e Informações 18.862 -  17.047 - 21.032  - 
IM Desings Desenvolvimento de Software S.A.  6.145 - 5.572 - 5.138  - 
c. Movimentação dos investimentos
Os detalhes da aquisição dos investimentos pela controlada estão apresentados na nota explicativa 3(a).

Controladora

Controladas

Saldo 
inicial em 
31/12/2020

Aquisição de
investimentos

Resultado
da 

equivalência
patrimonial

Baixa de
Investimentos

Dividendos 
recebidos e/ou
provisionados ORA

Reflexos de
ajuste de
ações em 

tesouraria

Reflexos de
ajustes de
avaliação 

patrimonial 31/12/2021
Banco Inter S.A.  1.167.224  -  10.796  -  (13.470)  (86.553)  28.593  1.562.238  2.668.828 
Total 1.167.224 - 10.796 - (13.470) (86.553) 28.593 1.562.238 2.668.828

Controladas Indiretas

Saldo 
inicial em 
01/01/2021

Aquisição de
investimento

Resultado
Equivalência
Patrimonial

Amortização
de ágios

Distribuição
de 

dividendos

Ajuste de
avaliação 

patrimonial 
reflexo (a) ORA

Saldo 
final em

31/12/2021 31/12/2020
Inter Digital Corretora e Consultoria de 
Seguros Ltda.  21.310  -  38.857  -  (21.551)  (5.885)  -  32.731  21.310 
Inter DTVM Ltda.  28.815  -  20.869  -  -  -  38  49.722  28.815 
Inter Marketplace Ltda.  21.426  -  118.153  -  -  -  -  139.576  21.426 
Inter Asset Holding S.A.  3.114  -  4.783  -  (5.062)  -  -  2.835  3.114 
Acerto Cobrança e informações  -  12.644  (2.416)  -  (259)  -  -  10.228  - 
Granito Soluções em Pagamento S.A.  -  29.469  (8.496)  -  -  -  -  20.705  - 
IM Desings Desenvolvimento de 
Software S.A.  -  2.964  (62)  -  2.786  - 
Ágios por expectativa de rentabilidade 
futura  37.332  104.610  -  (11.814)  -  -  -  130.128  37.332 
Outros Investimentos  1.105  46  -  -  -  -  -  1.151  1.105 
Total 113.102 149.733 171.688 (11.814) (26.872) (5.885) 38 389.862 113.102 

Controladas Indiretas
Saldo inicial em 

01/01/2021
Aquisição de
investimento

Resultado da
equivalência
patrimonial

Baixa de
Investimento ORA

Saldo final em
31/12/2020

Inter Digital Corretora e Consultoria de 
Seguros Ltda. 3.769 - 17.541 - - 21.310
Inter DTVM Ltda. 31.066 - (2.217) - (34) 28.815
Inter Asset Holding S.A. 4.861 - 41 (4.902) - -
Inter Marketplace Ltda. 4.870 - 16.555 - - 21.425
Matriz participações S.A. - (209) 3.323 - - 3.114
Ágio - 38.963 - - (1.631) 37.332
Outros investimentos 1.105 - - - - 1.105

45.671 38.754 35.244 (4.902) (1.665) 113.102

Consolidado 

Saldo 
 inicial 

Aquisição de
investimento

Resultado
Equivalência
Patrimonial

Amortização
de ágios

Distribuição de
dividendos ORA 31/12/2021 31/12/2020

Granito Soluções em Pagamento S.A. - 29.469 (8.764) - - - 20.705 -
Ágio por expectativa de rentabilidade 
futura - Granito - 60.589 - (4.545) - - 56.044 -
Outros investimentos 1.105 47 - - - - 1.152 -
Total 1.105 90.105 (8.764) (4.545) - - 77.901 -

15 Ativos Intangíveis e ágio
a. Composição do intangível

Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020

Taxa média de
amortização

(a.a.)
Custo  

Histórico
(Amortização
acumulada) Valor líquido Custo Histórico

(Amortização
Acumulada) Valor líquido

Direito de Uso (a) 20%  129.231  (82.083)  47.148  73.379 (43.890) 29.489 
Custos de desenvolvimento (b) 10% 129.948 (14.531) 115.417  74.407  (5.263)  69.144 
Carteira de clientes 20% 9.341 (3.739) 5.602  9.341 - 9.341 
Ágio por expectativa de rentabilidade 
futura (c) 8%  90.569  (9.213) 81.356 38.963  (1.631)  37.332 
Intangível em andamento -  171.633  - 171.633 79.208 - 79.208 
Total de Intangível 530.722 (109.566) 421.156 275.298 (50.784) 224.514

(a) Direito de uso: refere-se a softwares e licenças adquiridos de terceiros e utilizados na prestação de serviços de processamento de informações do Inter.
(b) Custos de desenvolvimento refere-se a gastos com desenvolvimento de novos produtos ou serviços que visam incrementar a receita do Inter. 
(c) Vide nota 3 (ii).
b. Movimentação do intangível

Consolidado
Custo histórico Amortização

31/12/2020 Adição Baixa Transferências Adição Baixa 31/12/2021
Direito de Uso (a)  29.489  99.486  (40.284)  (3.350)  (78.155) 39.962 47.148 
Custos de desenvolvimento (b) 69.144  3.903  - 51.638 (9.268)  -  115.417 
Carteira de clientes  9.341  -  -  -  (3.739)  -  5.602 
Ágio por expectativa de rentabilidade 
futura (c) 37.332 51.606  -  -  (7.582)  -  81.356 
Intangível em andamento  79.208  148.176 (7.463)  (48.288)  -  -  171.633 
Total do intangível 224.514 303.171 (47.747) - (98.744) 39.962 421.156

16 Depósitos e recursos de aceites e emissão de títulos
a. Depósitos

Consolidado
1 a 30 dias 31 a 180 dias 181 a 360 dias Acima de 360 dias Total em 31/12/2021 Total em 31/12/2020

Depósitos à vista 9.932.821  -  -  -  9.932.821  6.703.356 
Depósitos poupança  1.230.039  -  -  - 1.230.039  887.666 
Depósitos a prazo  54.767 391.618 686.586  5.789.090 6.922.061  4.826.706 
Depósitos Interfinanceiros  -  128.125  -  -  128.125  -
Total geral 11.217.627 519.743 686.586 5.789.090 18.213.046 12.417.728

Circulante 12.423.956 8.269.065
Não circulante 5.789.090 4.148.663

b. Recursos de aceites e emissão de títulos
Consolidado

1 a 30 dias 31 a 180 dias 181 a 360 dias Acima de 360 dias Total em 31/12/2021 Total em 31/12/2020
Letras de Crédito Imobiliário 32.851  185.670 210.734 3.117.683 3.546.938 1.729.436 
Letras Financeiras  -  -  -  25.155  25.155  - 
Total geral 32.851 185.670 210.734 3.142.838 3.572.093 1.729.436

Circulante 429.255 586.496
Não circulante 3.142.838 1.142.940

c. Despesas com operações de captação no mercado

Consolidado

2º semestre de 2021 31/12/2021 31/12/2020

Despesas de captação

Depósitos Interfinanceiros  (7.009)  (8.022)  (234)
Despesa com depósitos de poupança  (18.736)  (25.640)  (8.745)
Depósitos a prazo  (238.162)  (320.263)  (98.376)
Letra Imobiliária Garantida  -  -  (342)
Letras de Crédito Imobiliário  (131.184)  (182.713)  (71.644)
Total (395.091) (536.638) (179.341)

Despesas com obrigações por operações

Letras financeiras  (1.006)  (1.006)  (151)
Total (1.006) (1.006) (151)

Total das despesas com captação no mercado (396.097) (537.644) (179.491)

17 Outros passivos
Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Impostos devidos 18 - 54.795  28.636 
Pagamentos Diversos (a)  - -  445.559 307.135 
Provisão para imposto de renda e contribuição social  - -  23.616  1.861 
Dividendos / Juros sobre capital próprio a pagar  - -  11 7 
Operações de câmbio  - - 1.212  119 
Credores por recursos a liberar (b)  - - 153.860  67.048 
Cessões a pagar (d)  - - 41.000  - 
Outras obrigações  - -  29.306  18.794 
Resultado de exercícios futuros (e)  - - 57.408 38.867 
Total 18 - 806.767 462.468
Circulante 18 - 692.307 427.101
Não circulante - - 114.460 35.367

Em relação aos saldos do Consolidado:
(a) Este saldo é representado, por pagamentos a processar, no valor de R$50.439 (2020: R$44.831); provisão para credores e fornecedores diversos, no valor de R$294.990 
(2020: R$189.405); cheque administrativo, no valor de R$7 (2020: R$4.234); provisões de salários, férias e demais encargos trabalhistas, no valor de R$72.728 (2020: 
R$20.490); convênios, no valor de R$9.842 (2020: R$4.581) e financiamentos a liberar no valor de R$17.704 (2020: R$2.638).
(b) O saldo de credores por recursos a liberar é representado por valores a liberar a clientes referentes a operações de créditos imobiliários no aguardo do registro do imóvel.
(c) Referem-se a valores pagos nas controladas que são devidos ao Inter. 
(d) O saldo é composto pela obrigação assumida oriunda da cessão de crédito após contrato firmado com a True Securitizadora.
(e) O saldo é composto substancialmente por valores recebidos, ainda não reconhecidos no resultado do período, em razão do contrato de exclusividade dos produtos de 
seguros nos balcões do Inter firmado entre a Inter Digital Corretora e Consultoria de Seguros Ltda. (“Inter Seguros”) com a Liberty Seguros.
18 Transações com partes relacionadas

Controladas (b)
Pessoal-chave da
Administração (c)

Outras partes
relacionadas (d) Total

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Ativos
Empréstimos e adiantamento a clientes e Debêntures  159.269  9  19.789  2.615  426.967  134.626  606.025  137.250 
Títulos e valores mobiliários  81.534  -    -    -    -    -    81.534  -   
Passivos
Depósitos a vista  (86.997)  (30)  (800)  (2.287)  (9.319)  (5.393)  (97.116)  (7.710)
Depósitos a prazo  (87.928)  (22.471)  (25.962)  (37.816)  (146.085)  (224.553)  (259.975)  (284.840)
Outros passivos  (32.339)  -    -    -    -    -    (32.339)  -   

Controladas (b)
Pessoal-chave da
Administração (c)

Outras partes  
relacionadas (d) Total

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Receita de Empréstimos e adiantamento a clientes  (7.163)  -    -    -    -    -    (7.163)  -   
Despesa de Juros  (813)  (2.503)  (215)  (2.181)  (514)  (15.954)  (1.542)  (20.638)
Outras receitas (despesas) administrativcas  -    -    -    -    (737)  (1.085)  (737)  (1.085)
Outras despesas operacionais  (180.352)  -    -    -    -    -    (180.352)  -   
(a) qualquer entidade sob controle do Inter; 
(b) qualquer diretor, conselheiro, membro do conselho fiscal;
(c) quaisquer membros da família imediata do pessoal-chave da administração ou empresas por estes controladas;
No ano de 2021, a Inter Holding Financeira realizou três operações de capital de giro pós com uma de suas controladas (Banco Inter S.A.), com uma taxa média aplicada para 
as operações de capital de giro pós domicílio gira em torno de 0,16% a.m. acrescida à CDI mensal. Os empréstimos realizados entre a Inter Holding Financeira e o Banco 
Inter S.A. foram pactuados com taxas entre 110% e 120% do CDI mensal, com vencimento em marco de 2023.
O Inter realizou duas operações de capital de giro pós com uma de suas controladas, Inter Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (IDTVM), com uma taxa 
inferior as demais operações realizadas pelo Banco junto aos seus clientes. A taxa média aplicada para as operações de capital de giro pós domicílio gira em torno de 0,5% 
a.m. acrescida à CDI mensal. O empréstimo realizado entre a IDTVM e o Banco Inter S.A. foi pactuado com taxa de 110% e 120% do CDI mensal, visto que são operações 
de curto prazo, vencendo-se a primeira em 22 de dezembro de 2021 e a segunda em 20 de junho de 2022, ambas com pagamento em parcela única.
As captações via depósitos com partes relacionadas correspondem a CDB’s e LCI’s pós-fixados e são efetuadas em condições e taxas compatíveis com as médias praticadas 
com terceiros, quando aplicável, vigente nas datas das operações, com prazo médio de 16 a 20 meses e taxas médias de 99% a 102% do CDI. 
O Inter possui aplicações em cotas de fundo de investimento com a LOGCP Inter Fundo de Investimento Imobiliário. Em 31 de dezembro de 2021 o valor de mercado desta 
aplicação era de R$55.433.
O Inter possui, também, investimento em Debêntures emitidos pela Log Commercial Properties e Participações S.A. no montante de R$50.000, com vencimento em 2024. 
Este investimento está remunerado à taxa de 116,50% DI.
Em 31 de dezembro de 2021, o Inter possuía saldo de operações de crédito com a MRV no montante de R$243.648. Tais operações se enquadram na modalidade “risco-
sacado”, onde os fornecedores da MRV realizam antecipações de crédito com o Inter. A taxa praticada para estas operações está entre 0,8% e 1,95% a.m. e o prazo médio 
é de 30 dias.
a. Remuneração dos Administradores do Banco
A remuneração dos Administradores do Inter é paga integralmente pelo Inter, sem o respectivo reembolso. O Inter possui plano de opção de compra de ações para os seus 
Administradores. Maiores informações sobre o plano estão detalhadas na nota explicativa nº 23.
A remuneração dos Administradores do Inter para o período findo em 31 de dezembro de 2021 está apresentada na nota explicativa nº 23 na linha de honorários da diretoria
e do conselho de administração ad referendum à Assembleia Geral Ordinária
19 Imposto de renda e contribuição social
As despesas com imposto de renda e contribuição social são apresentadas conforme a seguir:

Controladora
2º semestre de 2021 31/12/2021 31/12/2020

Imposto Contribuição Imposto Contribuição Imposto Contribuição
de renda social de renda social de renda social

Apuração Lucro Presumido
Receita de serviços  9.797  9.797  13.470  13.470  -  - 
Lucro presumido (32%)  3.135  3.135  4.310  4.310  -  - 
Base de cálculo  3.135  3.135  4.310  4.310  -  - 

Alíquota efetiva  (462)  (282)  (642)  (389)  -  - 
Alíquota adicional (10%)  (312)  -  (425)  -  -  - 

Provisão para imposto de renda  (774)  (1.067)  - 
Provisão para contribuição social  (282)  (389)  - 
Total Imposto de renda e contribuição social (1.056) (1.456) -

2º Semestre de 2021 31/12/2021 31/12/2020
Imposto Contribuição Imposto Contribuição Imposto Contribuição
de renda social de renda social de renda social

Apuração Lucro Real
Lucro (Prejuízo) antes do imposto de renda e da contribuição social  (28.083)  (28.083)  (80.393)  (80.393)  (77.282)  (77.282)

Adições (exclusões) líquidas:
Juros sobre capital próprio  -  -  (41.492)  (41.492)  (39.951)  (39.951)
Equivalência patrimonial  (100.501)  (100.501)  (171.856)  (171.856)  (35.034)  (35.034)
Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito líquida  127.337  127.337  239.615  239.615  48.277  48.277 
Provisões para contingências  164  164  2.086  2.086  2.038  2.038 
Hedge  (2.628)  (2.628)  19.815  19.815  53.368  53.368 
Marcaçao a mercado de títulos  18.174  17.607  39.434  38.867  26.413  26.413 
Custo de emissão de acões  (81)  (81)  (110.772)  (110.772)  (60.599)  (60.599)
Outras, líquidas  44.041  53.312  49.252  58.523  3.105  3.105 
Base de cálculo 58.423 67.127 (54.311) (45.607) (79.666) (79.666)

Dedução 30% prejuízo fiscal  (3.001)  (3.001)  (3.757)  (3.757)  -  - 
      

Lucro real e base de cálculo 55.422 64.126 (58.068) (49.364) (79.666) (79.666)

Apuração Lucro Presumido
Receita de serviços  209.943  209.943  352.060  352.060  118.950  118.950 
Lucro presumido (32%)  67.182  67.182  112.659  112.659  38.064  38.064 
Outras receitas  4.028  4.028  5.960  5.960  886  886 
Base de cálculo  68.075  68.075  118.619  118.619  38.950  38.950 

Alíquota efetiva  (14.781)  (10.805)  (22.326)  (15.339)  (5.843)  (3.506)
Alíquota adicional (10%)  (10.278)  -  (14.964)  -  (3.817)  - 
Incentivos fiscais / Deduções legais  177  -  188  -  -  - 
IRPJ e CSLL diferidos  40.593  25.954  81.921  62.672  38.080  29.752 
Despesa de imposto de renda e contribuição social 15.711 15.149 44.819 47.333 28.420 26.246

Provisão para imposto de renda  (25.176)  (37.102)  (9.660)
Provisão para contribuição social  (10.911)  (15.339)  (3.506)
Ativo fiscal diferido com efeito no resultado  66.547  144.593  67.831 
Total Imposto de renda e contribuição social no resultado 30.460 92.152 54.665

Ativo fiscal diferido com efeito no patrimônio líquido  (49.308)  -  - 
20 Patrimônio líquido
a. Capital social
Em outubro de 2020 foi criada a Inter Holding Financeira S.A., por meio da transferência e incorporação de capital dos controladores do Banco Inter S.A., que passou a 
controlar o Banco Inter S.A. e as outras subsidiárias do grupo.
Em 31 de dezembro de 2021 o capital social é R$ 209.476, totalmente subscrito e integralizado, composto por 270.240.446 ações nominativas, sendo 229.855.124 ordinárias 
e 40.385.322 preferenciais, todas sem valor nominal. 
Cada ação ordinária confere ao seu titular o direito a 01 (um) voto nas deliberações das Assembleias Gerais de Acionistas, cujas deliberações serão tomadas na forma da 
legislação aplicável. As ações preferenciais emitidas pelo Inter não terão direito a voto nas deliberações das Assembleias Gerais de Acionistas, porém, asseguram aos seus 
titulares as vantagens de direito de participar dos lucros distribuídos em igualdade as condições das ações ordinárias e prioridade no reembolso do capital, sem prêmio, nos 
casos de ocorre.
b. Reserva de capital
A reserva de capital foi constituída via reflexos de controlada em seu patrimônio líquido, conforme descrito abaixo:

31/12/2021
Reflexos de controlada 1.504.278 

Reflexos de controlada em ações de tesouraria 28.593 
Reflexos de controlada em outros resultados abrangentes  (86.553)
Reflexos de controlada com diluição de capital 1.562.238

c. Reserva legal
É constituída à base de 5% sobre o lucro líquido apurado, limitada a 20% do capital social.
d. Reserva de lucros
Nos exercícios anteriores, após a constituição da Reserva Legal, a Administração do Inter optou por destinar o saldo remanescente de lucros para constituição de Reserva 
de Lucros. 
e. Dividendos e juros sobre o capital próprio
O Inter adota uma política de remuneração do capital distribuindo juros sobre o capital próprio no valor máximo calculado em conformidade com a legislação vigente, os 
quais são imputados, líquidos de Imposto de Renda na Fonte, no cálculo dos dividendos obrigatórios do exercício previsto no Estatuto Social e art. 202 da Lei nº 6.404/1976. 
As destinações dos resultados dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020, estão apresentadas a seguir:

31/12/2021 31/12/2020
Lucro (Prejuízo) líquido (6.071) 4.871
   Reserva Legal  - (244)
   JSCP pagos e/ou dividendos provisionados (9.307)  - 
   Constituicão/ reversão de reserva estatutária 15.378  (4.627)
Em 11 de maio de 2021, foi aprovada pela Administração a proposta da Diretoria para pagamento de Juros sobre o Capital Próprio no valor de R$ 2.801 pagos dentro do 
próprio mês. 
Em 18 de maio de 2021, foi aprovada pela Administração a proposta da Diretoria para pagamento de Juros sobre o Capital Próprio no valor de R$ 26.507, pagos dentro do 
próprio mês. 
f. Resultado por ação

Resultado básico Resultado diluído
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Ações em circulação 270.240.446 270.240.446 270.240.446 270.240.446
Efeito da média do período das ações em circulação (63.050.149) (73.003.587)  (63.050.149) (73.003.587)
Efeito dos planos de ações ao serem exercidas - - 734.061  734.418 
Média ponderada de ações em circulação 207.190.297 197.236.859 207.924.358 197.971.277

Controladora
2º semestre de 2021 31/12/2021 31/12/2020

Lucro (Prejuízo) atribuído aos acionistas (R$ mil) (13.172) (6.071) (7.197)
Número médio de ações 207.190.297 207.190.297 739.437.861 
Resultado por ação básico (R$) (0,063574)  (0,029302) (0,034736)
Resultado por ação diluído (R$) (0,063350) (0,029198) (0,034614)
g. Participação de acionistas não controladores
O Inter possui participação em empresas do ramo financeiro, que por sua vez, possuem controle sobre instituições dos segmentos de corretora de seguros, gestora de recursos,
cobranças, prestação de serviço, distribuidora de títulos de valores mobiliários e fundos de investimentos, retendo substancialmente os seus riscos e benefícios econômicos. 
Em decorrência disto, na consolidação das demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2021, há o montante de R$5.893.976 (31 de dezembro 2020: R$2.183.265)
referente a participações de acionistas não controladores no Inter.
j. Outros resultados abrangentes
O saldo dos outros resultados abrangentes do Inter é de R$ (72.284)(31 de dezembro de 2020: R$14.269). O valor corresponde a reflexos da controlada Banco Inter, advindos
de variações do valor de mercado dos títulos e valores mobiliários disponíveis para a venda. 
21 Provisões, ativos e passivos contingentes e obrigações legais - Fiscais e previdenciárias
a. Ativos contingentes
Os ativos contingentes não são reconhecidos contabilmente pelo Inter, uma vez que se referem a ativo possível resultante de eventos passados e cuja existência será 
confirmada apenas pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros incertos não totalmente sob controle do Inter.
b. Provisões classificadas como perdas prováveis e obrigações legais - Fiscais e previdenciárias
O Inter é parte em processos judiciais de naturezas trabalhista, cível e fiscal, decorrentes do curso normal de suas atividades. As provisões para contingências são estimadas
levando em consideração a opinião dos assessores jurídicos, a natureza das ações, a similaridade com processos anteriores, a complexidade e o posicionamento dos tribunais, 
sempre que a perda for avaliada como provável. 
AAdministração entende que a provisão constituída é suficiente para atender às perdas decorrentes dos respectivos processos. Vide movimentação dos saldos no item “b.1”.
O passivo relacionado à obrigação legal em discussão judicial é mantido até o ganho definitivo da ação, representado por decisões judiciais favoráveis, sobre as quais não
cabem mais recursos ou a sua prescrição.
b.1 Movimentação das provisões e classificação por natureza
Natureza Trabalhistas Cíveis Fiscais Total
Saldo em 30 de junho de 2021 3.289 18.230 - 21.519
Constituições/atualizações 703 9.121 9.824
Pagamentos (680) (8.981) - (9.661)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 3.312 18.370 - 21.682

Saldo em 31 de dezembro de 2020 3.173 16.423 1.017 20.613
Constituições/atualizações 1.601 17.401 - 19.002
Pagamentos (1.462) (15.454) (1.017) (17.933)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 3.312 18.370 - 21.682

Saldo em 31 de dezembro de 2019 3.678 13.880 958 18.516
Constituições/atualizações 1.492 13.729 59 15.280
Pagamentos (1.997) (11.186) - (13.183)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 3.173 16.423 1.017 20.613

c. Passivos contingentes com perdas possíveis
c.1 Passivos contingentes fiscais classificados como perdas possíveis
(i) Imposto de Renda e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – IRPJ e CSLL
Em 30 de agosto de 2013, foi lavrado auto de infração para constituir créditos tributários a título de IRPJ e CSLL, relativos aos anos-calendário de 2008 a 2009, acrescidos 
de multa de ofício (qualificada) de 150% e dos juros de mora, bem como para aplicar multa isolada de 50% sobre valores de estimativas de IRPJ e de CSLL.
Os autos de infração têm por objetivo glosa de despesas incorridas com prestação de serviços. Tendo em vista a situação fática em discussão e os argumentos de defesa do 
Inter, os assessores jurídicos avaliam a expectativa de desfecho como possível, mas com menor probabilidade de perda. 
Seguem valores atualizados em 31 de dezembro de 2021: Seguem valores atualizados em 31 de dezembro de 2021: 

31/12/2021
Principal Multa Juros Valor Atualizado Valor em risco Percentual

Imposto de renda 10.300 24.851 21.258 56.409 28.205 50%
- 4.702 2.694 7.396  - - 

31/12/2020
Principal Multa Juros Valor Atualizado Valor em risco Percentual

Imposto de renda 10.300 19.892 23.082 53.274 26.637 50%
 - - - - - -
(ii) Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – COFINS
O Inter discute judicialmente débitos de COFINS, no período de 1999 a 2008, devido ao entendimento do Governo Federal de que as receitas financeiras devem compor
a base de cálculo da referida contribuição. Entretanto, o Inter possui decisão do Supremo Tribunal Federal, datada de 19 de dezembro de 2005, garantindo o direito de 
recolhimento da COFINS com base na receita de prestação de serviços. Durante o período de 1999 a 2006, o Inter efetuou depósito judicial e/ou realizou o pagamento da 
obrigação e em 2006, mediante decisão favorável do Supremo Tribunal Federal e concordância expressa da Receita Federal, realizou o levantamento do referido depósito 
judicial. Ademais, a habilitação dos créditos sobre o recolhimento dos impostos foi homologada sem questionamento pela Receita Federal do Brasil, em 11 de maio de 2006.
Seguem os dados do período em 31 de dezembro de 2021

31/12/2021 31/12/2020

Nº processo Principal Multa Juros
Valor

Atualizado
Valor em

risco Percentual Principal Multa Juros
Valor

Atualizado
Valor em

risco Percentual
15215.720028/2017-75 8.586 6.439 7.408 22.433 10.095 45%  1.254  251  2.553  4.058  1.826 45%
15504.729527/2014-20 11.212 8.409 14.537 34.158 15.371 45%  3.496  699  4.678  8.873  3.993 45%
10680.723518/2016-32 10.027 154.414 - 164.441 - 0%  10.027  14.889  -  24.918  - 0%
10833.000393/2010-92 1.254 251 2.600 4.105 1.437 35%  11.212  8.409  13.803  33.423  11.698 35%
15173.720047/2017-35 - 688 185 873 393 45%  1.367  273  783  2.424  1.091 45%
10680.723654/2015-41 1.367 273 834 2.474 1.113 45%  -  688  159  848  382 45%
10680.720947/2010-62 3.496 699 4.809 9.004 4.052 45%  8.586  6.439  6.846  21.871  9.842 45%
15504.726266/2018-10 9.310 6.982 6.407 22.699 10.215 45%  9.310  6.982  5.797  22.090  9.941 45%

45.252 178.155 36.780 260.187 42.676 45.252 38.630 34.619 118.505 38.773

22 Rendas de prestação de serviço
Consolidado

2º Semestre de 2021 31/12/2021 31/12/2020
Rendas de Tarifas Bancárias (a) 22.987 42.903 35.413
Rendas de intercâmbio (b) 229.908 368.781 137.529
Outros serviços 4.491 7.891 68.813
Intermediação de negócios na Marketplace (c) 144.690 236.684 -
Rendas de cobrança 4.482 9.489 -
Taxas de gestão e estruturação 3.388 4.861 2.252
Taxas de cadastro crédito imobiliário 3.615 5.574 2.295
Taxas de cadastro empréstimos PJ 2.075 2.515 2.729
Outras rendas de prestação de serviço 38 81 61
Corretagem de seguros 26.787 51.986 34.087
Rendas de comissões e colocação de títulos 27.483 38.669 14.297
Rendas de corretagens e operações em bolsa 4.251 7.077 5.070
Administração de fundos 9.365 17.591 14.776
Total 483.560 794.102 317.322

(a) Referem-se, substancialmente, a tarifas e taxas de serviços de compensação e tarifas interbancárias.
(b) A receita é vinculada ao volume de transações efetuados com cartões emitidos pelo Inter. 
(c) A referida receita é composta, substancialmente, por take rate (percentual ganho sobre cada transação), por relização de venda por intermédio do nosso Marketplace.
23 Despesas de pessoal

Consolidado
2º Semestre de 2021 31/12/2021 31/12/2020

Salários (124.487) (207.028) (117.524)
Honorários da diretoria e do conselho de administração (11.189) (22.804) (15.893)
Encargos sociais e previdenciários (48.193) (80.899) (37.129)
Participação nos lucros (16.491) (24.014) (2.659)
Despesas de férias e 13º salário (29.321) (45.658) (21.480)
Benefícios (33.171) (55.372) (32.149)
Outros (5.630) (7.561) (2.262)
Total (268.482) (443.336) (229.096)

24 Outras despesas administrativas
Controladora

2º Semestre de 2021 31/12/2021 31/12/2020
Serviços técnicos especializados  (307)  (312) - 
Propaganda e publicidade  (10)  (10) - 
Total (317) (322) -

Consolidado
2º Semestre de 2021 31/12/2021 31/12/2020

Prestação de serviços  (23.992) (43.112) (23.231)
Processamento de dados  (236.167)  (409.194)  (189.344)
Aluguel (17.251)  (28.621) (15.350)
Comunicação  (56.982) (103.723) (81.742)
Despesas bancárias (37.828) (82.853) (116.401)
Serviços técnicos especializados (24.928) (43.508)  (24.344)
Propaganda e publicidade  (86.500) (145.867)  (55.367)
Manutenção e conservação de bens (2.663)  (4.420)  (3.060)
Despesas cartoriais e judiciais  (8.982)  (12.820)  (5.066)
Amortização (61.571) (103.091)  (39.352)
Depreciação (3.410)  (5.657)  (2.989)
Outros (16.642)  (30.078) (22.018)
Total (576.916) (1.012.944) (578.264)

25 Outras receitas operacionais
Consolidado

2º Semestre de 2021 31/12/2021 31/12/2020
Recuperação de encargos e despesas  2.806  6.019  2.256 
Tarifas de avaliações  - -  2.307 
Receita de portabilidade 3.344  5.868  2.347 
Rendas de títulos e créditos a receber 838 2.062  953 
Receitas de performance (a) 77.688 134.242 95.873 
Receitas de variação cambial  12.101  24.666  16.130 
Rendas de depósito compulsório  4.370  5.759  3.038 
Outras receitas operacionais (b)  12.286 19.346 6.948 
Total 113.433 197.962 129.852

(a) É composta, substancialmente: (1) pelo resultado da parceria firmada entre o Inter e a Mastercard, que oferece bônus de desempenho ao Inter à medida que o volume
de emissão de cartões aumenta; (2) pelo resultado reconhecido no período, em razão do contrato de exclusividade dos produtos de seguros nos balcões do Inter firmado
entre a Inter Digital Corretora e Consultoria de Seguros Ltda. (“Inter Seguros”) com a Liberty Seguros; e (3) pela receita com o programa de incentivo à captação de novos 
investidores, da B3, Brasil, Bolsa, Balcão, decorrente do programa de incentivos para corretoras, com o objetivo de aumentar a base de investidores e incentivar que os 
participantes promovam ativamente o investimento em renda variável.
(b) É composta substancialmente de descontos obtidos, recebimentos de multas contratuais e comissão de intermediação de negócios.
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Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas

26 Outras despesas operacionais
Controladora

2º Semestre de 2021 31/12/2021 31/12/2020
Outras (a) (14.104) (14.104) - 
Total (14.104) (14.104) -

(a) Como parte do processo de reorganização societária iniciado em outubro de 2020, onde a Inter Holding 
objetiva incorporar ações do Banco Inter, para utilizá-las como instrumento de troca em sua controladora Inter & 
Co, Inc, foi firmado contrato de “Distribuição pública com esforços restritos de valores mobiliários em regime de
garantia firme de colocação”, junto a instituições financeiras para coordenar, estruturar e realizar a distribuição
pública. O instrumento previa o pagamento de taxas de estruturação e commitment, independentemente do 
desembolso do valor. Por decisão da administração, a transação não foi concluída, entretanto, as taxas devidas 
perfizeram o montante de R$14.057, incluído na rubrica “Outras”.
Para realizar o pagamento às instituições financeiras contratadas, a Inter Holding captou empréstimo junto à sua
controlada, Banco Inter que, em 31 de dezembro de 2021, montava em R$14.388. Este valor está apresentado no 
Balanço Patrimonial sob a rubrica “Obrigações por empréstimos e obrigações por repasses no país”.

Consolidado
2º Semestre de 2021 31/12/2021 31/12/2020

Descontos concedidos  (10.470)  (15.704) (7.543)
Despesas com portabilidade  (14.649) (25.498)  (4.928)
Despesa tarifa de saque cartão  (46.706)  (81.397) (41.545)
Despesas com cartões  (7.569)  (12.623) (11.426)
Despesas com variação cambial  (7.299) (15.681) (20.576)
Chargeback cartão  (649)  (929)  (1.254)
Remuneração vendas de imóveis a repassar  (3.649) (4.578)  (1.545)
Reembolso/devolução de valores (b) (48.697)  (77.445) (15.996)
Despesas de cashback (a) (152.970) (251.642)  (59.976)
Outras  (18.256) (20.879)  (7.116)
Total (310.914) (506.376) (171.905)

(a) Despesas referentes ao pagamento de cashback nas operações de cartão de crédito, pix, investimentos e 
marketplace. 
(b) Referem-se, substancialmente, a valores de transações questionadas pelos clientes, os quais foram 
reembolsados e estão sob análise da instituição.
27 Outras receitas e despesas

Consolidado
2º Semestre de 2021 31/12/2021 31/12/2020

Ganhos (Perdas) na alienação de valores 
e bens 4.058 5.836  3.098 
Outros ganhos (perdas) de capital  6.597  27.422 25.391 
Prejuízo de Cessão de crédito  (74.090) (76.854)  - 
Provisão para contingências  (9.921) (19.002)  (14.227)
Outros resultados não operacionais. (434)  (1.615)  (2.436)
Total (73.790) (64.213) 11.826

28 Pagamento baseado em ações
O Plano de Opção de Compra de Ações, instituído nos termos do art. 168, § 3º, da Lei nº 6.404/1976, é uma 
iniciativa do Conselho de Administração do Inter, por meio do qual foram outorgadas, aos administradores, 
aos executivos e aos colaboradores do Inter, opções para aquisição de Ações do Inter, com vista a incentivar 
o desempenho e favorecer a retenção de administradores, executivos e colaboradores do Inter, na medida em 
que sua participação no capital social do Inter permitirá que se beneficiem dos resultados para os quais tenham
contribuído e que sejam refletidos na valorização do preço de suas ações, formando assim, com os acionistas,
uma comunhão de interesses.
O “Plano 2” iniciou-se no ano de 2012 e foi desmembrado em três tranches, nos anos de 2012, 2013 e 2014, cada 
uma com períodos de vesting distintos. A data do último exercício foi em janeiro de 2021. Para as tranches de 
2013 e 2014, os colaboradores que não exerceram a opção, ou seja, foram desligados do Inter, perderam o direito 
ao exercício. Uma vez exercidas as opções, o outorgado não poderá vender, transferir ou alienar tais ações, bem 
como aquelas que venham a ser por ele adquiridas em virtude de bonificações, desdobramentos, subscrição ou
qualquer outra forma de aquisição, desde que tais direitos tenham decorrido para o adquirente das ações objeto 
do Plano, pelo período mínimo de cinco anos contados da data do recebimento da primeira oferta de ações a ele 
oferecidas pelo Inter.
Em 2016 foi lançado o terceiro Plano de Opção de Compra de Ações (“Plano 3”), com períodos de vesting de 
2017 a 2021. As opções que tornarem-se exercíveis poderão ser exercidas pelo participante em até três anos do 
decurso do último período de vesting. Os colaboradores que não exercerem a opção no prazo ou forem desligados 
do Inter, perdem o direito ao exercício.
Em 05 de fevereiro de 2018, foi aprovado pelo Conselho de Administração do Inter o “Plano 4” de opção de 
compra. Em 09 de julho de 2020 foi aprovada a segunda tranche do “Plano 4”, com período de vesting iniciado 
em janeiro de 2021 até janeiro de 2025. Estas opções poderão ser exercidas dentro do período de 3 (três) anos, 
contados dos respectivos períodos de vesting. Caso não sejam exercidas no prazo determinado, o direito às ações 
será automaticamente extinto, sem direito a indenização.
O preço de exercício das opções outorgadas nos Planos 2, 3 e primeira tranche do Plano 4 é equivalente ao valor 
patrimonial por ação no fechamento do ano anterior à outorga. Já para a segunda tranche do Plano 4, o preço de 
exercício equivale à divisão por três do resultado da média das cotações das Units de emissão do Banco (BIDI11 
– formadas pelo conjunto de 1 ação ordinária e 2 ações preferenciais), conforme apuradas no fechamento dos 
últimos 90 (noventa) pregões do segmento especial de negociação da B3 S.A. – Brasil, Bolsa e Balcão. 
As regras para exercício e extinção das opções fazem parte do regulamento do plano e estão arquivadas na sede 
do Inter.
As principais características dos Planos estão descritas abaixo (por ação):

Plano Aprovação
Número total de
ações concedidas Aquisição

Preço médio  
de exercício Participantes

Data final
do exercício

2 24/02/2012 30.590.460 Até 5 anos BRL 0,21
Diretores, gerentes e 
funcionários-chave

31/12/2021

3 30/09/2016 10.584.000 Até 5 anos BRL 0,26
Diretores, gerentes e 
funcionários-chave 31/12/2023

4 (parcela 1) 15/02/2018 32.714.784 Até 5 anos BRL 0,21
Diretores, gerentes e 
funcionários-chave 15/02/2025

4 (parcela 2) 09/07/2020 19.093.500 Até 5 anos BRL 3,60
Diretores, gerentes e 
funcionários-chave 31/12/2027

As movimentações das opções de cada plano para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021, e informações
complementares são demonstradas abaixo:

Transações 31/12/2021 (Ações)

Plano
Qtde 

funcionários
Saldo 
inicial Garantido

Expirado/
Cancelado Exercido Saldo final

3 3 7.128.000 648.000 - 3.715.200 4.060.800
4 (1) 31 19.652.310 - 2.131.200 2.772.720 14.748.390
4 (2) 59 14.978.700 4.114.800 135.000 1.166.400 17.792.100
Total  41.759.010 4.762.800 2.266.200 7.654.320 36.601.290

Preço médio ponderado das Ações R$ 1,46 R$ 4,06 R$ 0,50 R$ 0,91 R$ 2,39

Transações 31/12/2020 (Ações)

Plano
Qtde 

funcionários
Saldo 
inicial Garantido

Expirado/
Cancelado Exercido Saldo final

2 1 431.046 - - 431.046 -
3 16 8.839.800 - 91.800 1.620.000 7.128.000

4 (1) 33 22.667.274 2.880.000 837.522 5.057.442 19.652.310
4 (2) 59 - 14.978.700 - - 14.978.700
Total  31.938.120 17.858.700 929.322 7.108.488 41.759.010

Período Médio Ponderado das Ações R$ 0,29 R$ 3,06 R$ 0,26 R$ 0,26 R$ 1,46

Outras informações 31/12/2021

Plano

Número
de ações 
exercidas

Número
de ações 

exercíveis

Custo do
Prêmio no
exercício

Custo de
prêmio a ser
reconhecido

Período
remanescente 

do custo de
Remuneração

(em anos)

Vida
contractual

remanescente 
(e manos)

3 3.715.200 4.060.800 - - - 2,0
4 (1) 2.772.720 14.748.390 - - - 3,2
4 (2) 1.166.400 17.792.100 3.089 16.924 4,0 6,1

Outras informações 31/12/2020

Plano
Número de ações

exercidas

Número  
de ações 

exercíveis

Custo do
Prêmio no
exercício

Custo de
prêmio a ser
reconhecido

Período
remanescente 

do custo de
Remuneração  

(em anos)
2 - - - - -
3 468.000 48 48 0,5 3,6
4 1.149.795 - - 4 4,7

(*) O custo de prêmio referente à primeira tranche do plano nº 4 é de responsabilidade dos participantes, não
sendo reconhecido nenhum custo por parte do Inter.
 
O impacto estimado é referente ao valor dos prêmios das opções outorgadas aos colaboradores nas demonstrações 
financeiras com base no seu valor justo. Os valores justos dos programas foram estimados com base no modelo de
valorização de opções Black & Scholes, tendo sido consideradas as seguintes premissas:

Programa
2(2013) 2(2014) 3(2016) 4(2018) 4(2020)

0,62 0,62 0,77 0,90 10,75
Preço de Exercício
Taxa Livre de Risco 11,05% 11,15% 11,68% 9,97% 9,98%
Duração do Exercício (anos) 8 8 7 7 7
Volatilidade Anualizada Esperada 35,06% 35,06% 60,33% 64,28% 64,28%
Valor Justo da Opção na Data de Outorga/Ação 0,15 0,17 0,19 0,05 0,05

Aos Acionistas,

Conselho de Administração e Administradores da Inter Holding Financeira S.A.

Belo Horizonte – MG
Opinião

Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Inter Holding Financeira S.A. (“Inter
Holding”), identificadas como controladora e consolidado respectivamente, que compreendem o balanço
patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o semestre e exercício findos nessa data, bem
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis significativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Inter Holding Financeira S.A.
em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa individuais e consolidados
para o semestre e exercício findos nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às
instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN).

Outros assuntos – Demonstração do valor adicionado

As demonstrações individual e consolidada do valor adicionado (DVA) referentes ao semestre e exercício 
findos em 31 de dezembro de 2021, elaboradas sob a responsabilidade da administração da Inter Holding, e
apresentadas como informação suplementar em relação às práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, foram submetidas a procedimentos de auditoria 
executados em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras da Inter Holding. Para a formação de
nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações financeiras e registros
contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no
Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações 
do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios 
definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às demonstrações financeiras individuais
e consolidadas tomadas em conjunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o

relatório dos auditores

A administração da Inter Holding é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da 
Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade
é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra
forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há 

Provisões para perdas esperadas associadas ao risco de crédito

Veja as Notas 3.i e 9 das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Principais assuntos de auditoria Como nossa auditoria conduziu esse assunto

Conforme mencionado nas notas explicativas n° 3.i e 10, o Banco Inter S.A. (“Banco”), instituição controlada pela 
Inter Holding, utiliza os procedimentos estabelecidos pela Resolução CMN nº 2.682/1999 para reconhecimento e 
mensuração da provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito.
A estimativa da provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito é calculada com base nos 
percentuais de perda determinados pela Resolução CMN nº 2.682/1999 para cada nível de risco.
No momento inicial, o Banco classifica suas operações de crédito e outros créditos com características de
concessão de crédito em níveis de risco “AA” a “H” com base em uma análise interna do risco de crédito para 
cada cliente. Essa avaliação de crédito para o cliente, também, considera: (i) o nível da atividade econômica, (ii) 
a situação financeira, o grau de endividamento e o histórico de inadimplência do cliente, e (iii) as características
das garantias do tomador das operações de crédito.
Devido à relevância das operações de crédito e outros créditos com características de concessão de crédito, a 
natureza e extensão do esforço de auditoria necessário para tratar do assunto, incluindo o grau de conhecimento 
necessário para aplicar procedimentos de auditoria e avaliar os resultados desses procedimentos, consideramos 
esse assunto como significativo para a nossa auditoria.

Avaliamos o desenho e implementação dos controles internos chaves relacionados à análise de crédito do cliente, 
incluindo, os processos de aprovação, registro, atualização e revisão dos níveis de risco de inadimplência para 
cada cliente.
Avaliamos, com base em amostragem, as documentações que suportam o risco de crédito atribuído para cada 
cliente, tais como características das operações, informações financeiras e cadastrais dos devedores e garantias.
Efetuamos, com base em amostragem, o recálculo dos dias em atraso de clientes inadimplentes e testamos a 
precisão desses dias em atraso incluindo a classificação do risco entre “AA” a “H” de acordo com as faixas de
atraso previstas na Resolução CMN nº 2.682/1999.
Avaliamos a atribuição da pior classificação de risco para as operações de um mesmo grupo econômico e
manutenção do rating anterior para casos de renegociação/recuperação do crédito.
Movimentamos a carteira de crédito do Banco e verificamos as mudanças do risco de crédito dos clientes e
avaliamos, com base em amostragem, a documentação suporte para a classificação atual do risco de crédito
atribuído para os clientes na respectiva data-base.
Recalculamos os saldos de provisão e verificamos se o registro dessa provisão está adequado.
Avaliamos se as divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas consideram as
informações relevantes.
Com base nas evidências obtidas por meio dos procedimentos acima resumidos, consideramos aceitável o saldo 
das perdas esperadas associadas ao risco de crédito, assim como as divulgações relacionadas, no contexto das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto, referentes ao semestre e exercício
findos em 31 de dezembro de 2021.

30 Gestão de Riscos
A gestão de riscos no Inter é entendida como o conjunto de atividades e processos estabelecidos para identificar,
avaliar, mensurar, controlar, mitigar e monitorar os riscos considerados materiais (ou prioritários) pelo Conselho 
de Administração. 
Neste contexto, o gerenciamento de riscos é realizado através de uma abordagem prospectiva, sempre buscando 
uma adequada compreensão das fontes e fatores primários de riscos, das características, interdependências e 
correlações existentes entre os riscos, bem como dos potenciais impactos sobre o negócio.
A gestão de riscos no Inter busca manter uma estrutura de gerenciamento de riscos adequada à complexidade (e 
estratégia) das atividades, produtos e serviços do Inter, promovendo o desenvolvimento contínuo de processos, 
sistemas e disseminando uma cultura para todos os níveis organizacionais do Banco.
Os detalhes sobre a estrutura de gestão de riscos do Inter estão disponíveis no sítio eletrônico http://ri.bancointer.
com.br, na seção Gestão de Risco.
a. Gestão de risco de liquidez
O risco de liquidez é definido como a possibilidade do Inter não ser capaz de honrar com suas obrigações
esperadas e inesperadas, correntes e futuras, inclusive as decorrentes de vinculação de garantias, sem afetar suas 
operações e sem incorrer em perdas significativas, e a possibilidade de o Inter não conseguir negociar a preço de
mercado uma posição, devido ao seu tamanho elevado em relação ao volume normalmente transacionado ou em 
razão de alguma descontinuidade no mercado.
As funções de gerenciamento de risco de liquidez compreendem um conjunto de atividades e processos que 
consideram o acompanhamento (e monitoramento) diário das posições de caixa, tesouraria, concentração, carteira 
de captação, carteira de crédito, entre outros pontos relevantes associados ao controle de liquidez.
Adicionalmente, de maneira a aumentar o nível de governança das decisões estratégicas, bem como reforçar o 
monitoramento de riscos, o Inter estabeleceu um Comitê de Ativos e Passivos que, dentre diversas atribuições, 
atua de maneira efetiva na gestão dos riscos de liquidez e mercado.
b. Gestão de risco de mercado
Define-se o Risco de Mercado como a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes da flutuação nos valores
de mercado de posições detidas pelo Inter e suas controladas, incluindo os riscos das operações sujeitas à variação 
cambial, das taxas de juros, dos preços das ações e dos preços de mercadorias (commodities). 
No Inter, a gestão do risco de mercado tem, entre outros, o objetivo de apoiar as áreas de negócios, estabelecendo 
processos e implementando ferramentas necessárias para avaliação e controle dos riscos relacionados, 
possibilitando a mensuração e o acompanhamento dos níveis de risco, conforme definidos pelaAltaAdministração.
A Política de Risco de Mercado é seguida e monitorada pelo Comitê̂ de Ativos e Passivos, onde são analisados 
os relatórios de controle e posições gerenciais. Os controles de risco de mercado permitem a avaliação analítica 
das informações, e estão em constante processo de melhorias, buscando proporcionar uma visão mais condizente 
com as necessidades atuais do Inter e suas controladas. O Inter e suas controladas veem aprimorando os aspectos 
internos de gerenciamento e mitigação de riscos.
(i) Mensuração 
O Inter, em conformidade com a Resolução CMN n.º 4.557/2017 e com a Circular Bacen n.º 3.354/2007, visando 
maior eficiência na gestão de suas operações expostas ao risco de mercado, segrega as suas operações, inclusive
instrumentos financeiros derivativos, da seguinte forma:
o Carteira de Negociação (Trading Book): formada por todas as operações de posições próprias realizadas com 
intenção de negociação ou destinadas a hedge da carteira de negociação, para as quais haja a intenção de serem 
negociadas antes de seu prazo contratual, observadas as condições normais de mercado, e que não contenham 
cláusula de inegociabilidade.
o Carteira Bancária (Banking Book): formada por operações não classificadas na Carteira de Negociação, tendo
como característica principal a intenção de manter tais operações até o seu vencimento.
Alinhado às melhores práticas de mercado, o Inter gerencia seus riscos de forma dinâmica, buscando identificar,
mensurar, avaliar, monitorar, reportar, controlar e mitigar as exposições aos riscos de mercado de suas posições 
próprias. Uma das formas de avaliação das posições sujeitas ao risco de mercado é realizada através de um 
modelo de Value at Risk (VaR). A metodologia utilizada para cálculo de VaR considera um modelo paramétrico 
com 99% de nível de confiança (NC) e horizonte de tempo (HP) de 01 (um) dia, escalado para 21 dias.
Apresentamos abaixo o VaR do conjunto de operações registradas nas carteiras de negociação e bancária e VaR 
individual por fator de risco, ambos calculados com 99% de nível de confiança e horizonte de tempo de 21 (vinte
um) dias.
Em milhares 31/12/2021 31/12/2020

Fator de Risco VaR 21 (du) VaR 21 (du)

Cupom de IPCA 365.669 157.834
Cupom de IGP-M 4.978 21.622
Cupom de taxa de juros (TR) 36.555 1.631
Taxas pré-fixadas de juros 41.983 20.947
Cupom de moeda estrangeira - 365
Taxas de câmbio 80 2.011
Preço de Ações 2.639 4.056
Outros 19.278 22.845
Subtotal 471.182 231.310
Efeito Diversificação 91.811 45.345
Var-at-Risk 379.371 185.968

(ii) Hierarquia de valor justo
O valor justo dos ativos e passivos são mensurados de acordo com os níveis de informação disponíveis: 
• Nível 1: São usados preços cotados em mercados ativos para instrumentos financeiros idênticos. Um instrumento
financeiro é considerado como cotado em um mercado ativo se os preços cotados estiverem pronta e regularmente
disponíveis, e se esses preços representarem transações de mercado reais e que ocorrem regularmente numa base 
em que não exista relacionamento entre as partes.
• Nível 2: São usadas outras informações disponíveis, exceto aquelas do Nível 1, onde os preços são cotados em 
mercados não ativos ou para ativos e passivos similares, ou são usadas outras informações que estão disponíveis 
ou que podem ser corroboradas pelas informações observadas no mercado para suportar a avaliação dos ativos 
e passivos. 
• Nível 3: São usadas informações na definição do valor justo que não estão disponíveis no mercado. Se o
mercado para um instrumento financeiro não estiver ativo, o Inter estabelece o valor justo usando uma técnica de
valorização que considera dados internos, mas que seja consistente com as metodologias econômicas aceitas para 
a precificação de instrumentos financeiros.

Consolidado
31.12.2021 Nível 1 Nível 2 Nível 3

Ativos 13.759.161 1.765.242 11.993.918 -
Aplicações financeiras de liquidez 1.765.242 1.765.242 - -
Títulos e valores mobiliários disponíveis para negociação, 
a valor de mercado 769.033 - 769.033 -
Títulos e valores mobiliários disponíveis para venda, a 
valor de mercado 11.137.938 - 11.137.938 -
Instrumentos financeiros derivativos 86.948 - 86.948 -

Passivos (66.549) - (66.549) -
Instrumentos financeiros derivativos (66.549) - (66.549) -

Consolidado
31.12.2020 Nível 1 Nível 2 Nível 3

Ativos 7.717.202 2.192.537 5.524.665 -
Aplicações financeiras de liquidez 2.192.537 2.192.537 - -
Títulos e valores mobiliários disponíveis para negociação, 
a valor de mercado 2.400.885 - 2.400.885 -
Títulos e valores mobiliários disponíveis para venda, a 
valor de mercado 3.096.267 - 3.096.267 -
Instrumentos financeiros derivativos 27.513 - 27.513 -

Passivos (56.757) - (56.757) -
Instrumentos financeiros derivativos (56.757) - (56.757) -
(iii) Análise de sensibilidade
Para determinar a sensibilidade do capital das posições do Inter aos movimentos das variáveis de mercado, foi 
realizada análise de sensibilidade por fatores de risco de mercado considerados relevantes. As maiores perdas, por 
fator de risco, em cada um dos cenários foram apresentadas com impacto sobre o resultado, proporcionando uma 
visão da exposição por fator de risco do Inter em cenários específicos.
Foram realizadas simulações com três possíveis cenários em conformidade com a ICVM nº475/2008, a fim de
estimar o impacto no valor justo dos ativos financeiros apresentados a seguir:
• Cenário I: Situação provável, a qual reflete a percepção da alta administração do Banco em relação ao cenário
com maior probabilidade de ocorrência considerando fatores macroeconômicos e informações de mercado (B3, 
Anbima, etc.) observados no período. Premissa utilizada: deterioração e evolução nas variáveis de mercado 
através de choques paralelos choque de 1 ponto base nas taxas de cupom de índice de preços, cupom de taxa de 
juros, pré-fixada de juros, sendo consideradas as piores perdas resultantes por fator de risco e, consequentemente,
não considerando a racionalidade entre as variáveis macroeconômicas.
• Cenário II: Situação eventual de deterioração e evolução nas variáveis de mercado através de choque de 25% nas
curvas de taxas de cupom de índice de preços, cupom de taxa de juros, pré-fixada de juros com base nas condições
de mercado observadas em cada período, sendo consideradas as piores perdas resultantes por fator de risco e, 
consequentemente, não considerando a racionalidade entre as variáveis macroeconômicas.
• Cenário III: Situação eventual de deterioração e evolução nas variáveis de mercado através de choque de 50%
nas curvas de taxas de cupom de índice de preços, cupom de taxa de juros, pré-fixada de juros com base nas
condições de mercado observadas em cada período, sendo consideradas as piores perdas resultantes por fator de 
risco e, consequentemente, não considerando a racionalidade entre as variáveis macroeconômicas.
No quadro abaixo, encontram-se sintetizados os resultados para a Carteira de Negociação e a para a Carteira 
Bancária de forma agregada.
Exposições R$ Mil      2021

Banking and Trading Carteiras Cenários

Fator de risco Risco na variação na

variação 

na taxa no 

cenário I

Cenário 

I

variação 

na taxa no 

cenário II

Cená-

rio II

variação 

na taxa no 

cenário

III

Cenário

III

 Cupom de IPCA Cupom de índice de preço aumento -3.045 aumento -350.577 Aumento -658.147 
 Cupom de IGP-M Cupom de índice de preço aumento -42 aumento -5.281 Aumento -10.118 
 PRÉ Taxa Pre-fixada redução -334 redução -166.292 Redução -551.209 
 Cupom de TR Cupom de taxa de juros aumento -813 aumento -149.209 Aumento -266.744 

Base para opinião

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 
“Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”.
Somos independentes em relação à Inter Holding e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Principais assuntos de auditoria

Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos
em nossa auditoria do semestre e exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre
essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada
sobre esses assuntos.

distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a 
relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e

consolidadas

A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras
individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições 
financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, e pelos controles internos que ela determinou
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela
avaliação da capacidade de a Inter Holding continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Inter Holding ou cessar suas operações, ou não tenha
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da Inter Holding e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas,
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, 
e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 

Exposições R$ Mil      2020
Banking and Trading Carteiras Cenários

Fator de risco Risco na variação na

variação 
na taxa no 
cenário I

Cenário 
I

variação 
na taxa no 
cenário II

Cená-
rio II

variação 
na taxa no 

cenário
III

Cenário
III

 Cupom de IPCA Cupom de índice de preço aumento -3.267 aumento -232.778 Aumento -442.070 
 Cupom de IGP-M Cupom de índice de preço aumento -83 aumento -8.185 Aumento -15.804 
 PRÉ Taxa Pre-fixada aumento -162 aumento -30.078 Aumento -56.739 
 Cupom de TR Cupom de taxa de juros aumento -34 aumento -5.449 Aumento -9.801  
c. Gestão de riscos operacionais
Os riscos operacionais permeiam todo o Inter e estão presentes em todas as atividades e processos, pois estes são 
susceptíveis a falhas e erros decorrentes de processos, pessoas, sistemas e eventos externos.
Dado o atual modelo de negócio do Inter, especialmente no que concerne à estratégia digital, o Inter promove 
o aprimoramento contínuo de processos, sistemas e controles que buscam mitigar eventos de instabilidade 
operacional, reduzir riscos de cyber-ataques, entre outros.
Os incidentes de risco operacional são acompanhados e reportados através de diversos comitês diretivos, onde são 
definidos a respectiva crítica de relevância, bem como planos de ação a serem executados.
Para alocação de capital para o risco operacional, o Inter adotou a metodologia do Indicador Básico de mensuração 
ou BIA, conforme previsto no Art. 1º da Circular Bacen nº 3.640/2013.
d. Gestão de risco de crédito
A gestão dos riscos de crédito no conglomerado prudencial do Inter tem como objetivo manter o perfil de risco e
a rentabilidade da carteira de crédito enquadrados dentro dos limites definidos na Declaração de Apetite a Riscos
(“RAS”).
O gerenciamento do risco de crédito possui uma estrutura de controle independente das unidades de negócios, 
sendo responsável pelo processo de monitoramento dos níveis de risco, bem como por assegurar a aderência às 
políticas do Inter.
A gestão de risco de crédito é baseada em alguns pilares:
• Políticas e diretrizes de concessão de crédito e cobrança segmentas por produtos e/ou categorias de clientes.
• Modelos estatísticos para mensuração e classificação de riscos para pessoas físicas e política conservadora (e
restritiva) de garantias e/ou risco para operações com empresas.
• Definição e aprovação de limites de concentração, mitigando o acúmulo de riscos por categorias e/ou segmentos.
• Monitoramento do perfil de risco da carteira por meio de uma visão prospectiva para antecipar eventuais riscos
e/ou desequilíbrios.
• Avaliação das garantias, colaterais e demais instrumentos mitigadores de riscos.
• Utilização de modelos estatísticos que contemplem projeção de probabilidades de inadimplência, bem como
níveis de recuperação de default (no caso de inadimplência).
Adicionalmente, reforça-se que o gerenciamento do risco de crédito considera um processo estruturado de 
classificação de risco (e provisionamento) baseado em modelos criteriosos e consistentes, ponderando a
complexidade das operações, garantias envolvidas, entre outros pontos.
Assim, por fim, destaca-se que os modelos adotados na gestão de riscos de crédito atendem às diretrizes e boas
práticas de mercado e se mostram aderentes à complexidade (e riscos) das operações do Inter.
e. Índice de Basileia
Em 23 de fevereiro de 2017, o Banco Central do Brasil (Bacen) divulgou a Resolução CMN nº 4.557/2017, 
que estabeleceu a necessidade de implementação de estrutura de gerenciamento de capital para as instituições 
financeiras.
O Inter possui mecanismos que possibilitam a identificação e a avaliação dos riscos relevantes incorridos,
inclusive aqueles não cobertos pelo Patrimônio de Referência Mínimo Requerido (PRMR). As políticas e as 
estratégias, bem como o plano de capital, possibilitam a manutenção do capital em níveis compatíveis com os 
riscos incorridos pelo Inter. Os testes de estresse são realizados periodicamente e seus impactos são avaliados 
sob a ótica de capital. Os relatórios gerenciais de adequação de capital são reportados para as áreas e para os 
comitês estratégicos intervenientes, constituindo-se em subsídio para o processo de tomada de decisão pela Alta 
Administração do Inter.
O Índice de Basileia foi apurado segundo os critérios estabelecidos pelas Resoluções CMN nº 4.192/2013 e nº 
4.193/2013, que tratam do cálculo do Patrimônio de Referência (PR) e do Patrimônio de Referência Mínimo 
Requerido (PRMR) em relação aos Ativos Ponderados pelo Risco (RWA).
A metodologia de apuração do capital regulamentar, continua a ser estabelecida nos Níveis I e II, sendo o Nível I 
composto pelo Capital Principal (deduzido de Ajustes Prudenciais) e Capital Complementar, e o escopo utilizado 
para consolidação e verificação dos limites operacionais considera o Conglomerado Prudencial formado pelo
Inter e pela Inter Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários e fundos de investimentos, quando aplicáveis.
(i) DLO – Documento das margens de requerimento relativamente ao RWA

31/12/2021 31/12/2020
Patrimônio de Referência (PR) 7.955.238 3.086.869
Patrimônio de Referência Nível I 7.955.238 3.086.869
Capital Principal (CP) 7.955.238 3.086.869
Ativos Ponderados por Risco - RWA 17.953.263 9.698.370
   RWA para Risco de Crédito por Abordagem Padronizada - RWACPAD 16.198.394 8.064.315
   RWA para Risco de Mercado - RWAMPAD 323.581 532.008
   RWA para Risco Operacional por Abordagem Padronizada - RWAOPAD 1.431.287 1.102.047
Requerimento de Capital
   Capital Principal Mínimo Requerido para o RWA 807.897 436.427
   Patrimônio de Referência Nível I Mínimo Requerido para o RWA 1.077.196 581.902
   Patrimônio de Referência Mínimo Requerido para o RWA 1.436.261 775.870
Margem sobre os Requerimentos de Capital
   Margem sobre o Capital Principal Requerido 7.147.341 2.650.442
   Margem sobre o Patrimônio de Referência Nível I Requerido 6.878.042 2.504.967
Índice de Capital Principal (CP/RWA) 44,3% 31,8%
Índice de Capital Nível I (Nível I /RWA) 44,3% 31,8%
Índice de Basiléia (PR/RWA) 44,3% 31,8%

O Patrimônio de Referência (PR) não inclui a captação de recursos no montante de R$5,5 bilhões, via follow-
on, uma vez que a aprovação do ingresso de capital, pelo regulador, ocorreu somente no mês de julho de 2021.
30 Outras informações
(i) Ouvidoria
A Ouvidoria do Inter atua como canal de relacionamento entre os clientes e usuários dos produtos e serviços 
ofertados e no tratamento e na mediação de conflitos. A Ouvidoria tem por escopo buscar soluções ágeis e 
efetivas, atuando com transparência e imparcialidade e, ainda, possui o compromisso de promover melhorias nos 
serviços prestados. As ocorrências recebidas pela Ouvidoria são analisadas e atendidas, de modo conclusivo e 
formal, em até dez dias úteis, em estrita consonância com a Resolução CMN nº 4.860/2020.
(ii) Responsabilidade socioambiental
Além daquilo que a Resolução CMN nº 4.327/2014 apregoa, para o Inter responsabilidade socioambiental é 
quando a própria organização, clientes, usuários, fornecedores ou prestadores de serviços, de forma voluntária, 
adotam posturas, comportamentos e ações que
promovam o bem-estar dos seus públicos interno (funcionários, acionistas etc.) e externo (comunidade, parceiros, 
meio ambiente etc.). É uma prática voluntária, que envolve o benefício da coletividade e não deve ser confundida 
exclusivamente por ações compulsórias impostas pelo regulador.
(iii) Avais e fianças
O saldo de avais e fianças prestados pelo Inter, no individual e consolidado, monta em R$0 (31 de dezembro de
2020: R$38). 
(iv) Seguros contratados
O Inter possui seguros de seus principais ativos em montantes considerados adequados pela Administração para 
a cobertura de eventuais perdas com sinistros. 
(v) Coronavírus (COVID-19)
No período encerrado em 31 de dezembro de 2021, os eventos e condições gerados pela disseminação do novo 
Coronavírus (COVID-19) e pelas medidas rigorosas implementadas para conter e/ou retardar a propagação do 
vírus, resultaram em níveis de incertezas e riscos para o Inter que ainda não haviam sido enfrentados. Em função 
do COVID-19, uma série de decisões foram tomadas para manter a qualidade dos serviços prestados, bem como 
para garantir a segurança dos clientes, colaboradores e fornecedores do Inter. Os impactos econômico-financeiros
foram os seguintes: efeito na marcação a mercado nos títulos mantidos para negociação de disponíveis para 
venda, diminuição dos recebimentos em virtude da prorrogação e/ou renegociação das parcelas dos empréstimos 
e financiamentos. Esses impactos advindos da pandemia têm sido acompanhados de perto pela Administração.
31 Eventos subsequentes
a) Aquisição da USEND
Após a aprovação pelo Banco Central da aquisição de 100% do capital social da Usend e aprovação pelas 
autoridades reguladoras americanas, a Inter informa aos seus acionistas e ao mercado em geral que as condições 
precedentes para o fechamento da operação foram atendidas em 25 de janeiro de 2022, e a aquisição da USEND 
pelo Inter foi concluída.
A USEND é uma empresa americana com 16 anos de experiência no mercado de câmbio e serviços financeiros,
oferecendo, entre outros produtos, uma solução digital de Conta Global para a realização de transferências de 
dinheiro entre países. Ela tem licenças para atuar como Transmissora de Dinheiro em mais de 40 estados norte-
americanos, podendo oferecer serviços aos residentes norte-americanos como carteira digital, cartão de débito, 
pagamento de contas, entre outros. Sua base de mais de 150.000 clientes também tem acesso à compra de vale-
presentes e recarga de celulares
Com a aquisição da USEND, o Inter planeja iniciar suas atividades financeiras nos Estados Unidos, ampliando
sua oferta de produtos financeiros e não financeiros tanto para residentes americanos quanto para seus clientes
brasileiros, integrando as soluções da USEND à plataforma do Inter. Os principais executivos, incluindo o 
fundador e CEO, continuarão liderando a operação e integração americanas, bem como a expansão para mercados 
adjacentes, como corretagem de crédito e valores mobiliários, que estão nos planos do Inter para o território 
americano.
b) Novo longo prazo com MasterCard
Em 31 de março de 2022, fechamos um novo acordo estratégico de incentivos de longo prazo com a MasterCard, 
o acordo visa aumentar a emissão de cartões de crédito, débito e pré-pagos e também aumentar o número de 
transações e o volume de fluxo de pagamentos para os próximos 10 anos.
c) Acordo operacional entre o Banco Inter e o Banco Mercantil do Brasil S.A.
Em 11 de abril de 2022, celebramos um acordo operacional entre o Banco Inter e o Banco Mercantil do Brasil 
S.A. com o objetivo de realizar conjuntamente operações de cessão de crédito, tendo o Inter como adquirente e o 
Mercantil como vendedor, explorando as complementaridades das instituições.
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As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria.
Além disso: 
– Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e
consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação,
omissão ou representações falsas intencionais. 
– Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos
controles internos da Inter Holding e suas controladas. 
– Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e
respectivas divulgações feitas pela administração.
– Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Inter Holding
e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Inter Holding e suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacional.
– Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações
e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
– Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das
entidades ou atividades de negócio da Inter Holding e suas controladas para expressar uma opinião sobre as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho
da auditoria da Inter Holding e suas controladas e, consequentemente, pela opinião de auditoria.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época 
dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.
Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências 
éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais 
relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando 
aplicável, as respectivas salvaguardas.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles 
que foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do período corrente
e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso 
relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, 
em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório 
porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os 
benefícios da comunicação para o interesse público.

Belo Horizonte, 15 de abril de 2022.

KPMG Auditores Independentes
CRC SP-014428/O-6 F-MG

João Paulo Dal Poz Alouche
Contador CRC 1SP245785/O-2
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